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CONSELHO
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BANCO CENTRAL DO -BRASIL

Reirificaçõ'es

No Dieirio Oficial (Seçãç 1 — Parte
II), de 22 cie abril de 1976

Resolução número 367 — Página
1653 — primeira coluna — décima
linha	 caput

Onde se lê:
13 e 14, de 18 e 29 cie julho de 1966,

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO

'E REFORMA AGRARIA
PORTARIA N9 475, DE 6 DE

MAIO DE 19'76
O Presidente do Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que

Leia-se:
Lei n9 4.,728, de 14 de julho de 1965;
i2,9 linha — caput

Onde se lê:
13 e 14, de 18 e -- de julho cie 1966,

Leia-se:
13 e 14, de 18 e 29 de julho de 1966,
Resolução n9 372

Página 1655 — primeira coluna
quinta linha — ca,put

Onde se lê;
nal, em sessão realizada em — cie

Leia-se:
em .sessão realizada em '7 de

Segunda linha — 6 19;
Onde se lê:

realizado de que trata o item — da

..2*-ZorinoMnarmacorauzremssaatamrscuse

Leia-se:
realizado de que trata o item 1 da
Re$OlUgrld 119 373
Página 1655 — segunda coluna —

segunda linha — 6 19:
Onde se lê:

realizado de que trata o item I da
Leia-se:

reAzado de que trata o item II da

mfr-4 RSTÊ O DA FIAZENDA,

para exercer o cargo e	 ,coinissao,fs4INgs-ST	 m
ÉRI-0	 Código DAS-I01.2, de Coordenado);

Regional, da Coordenadoria Regional'DA AC3RICULTURA	 de Extremo-Norte — CÃ-15, do Qua.
dia Permanente deste Instituto, de

lhe confere o artigo 25, alínea "n",- Nomear, de acordo com o artigo 12, con dormidade cola o disposto no De-do Regulamento Geral, aprovado pelo itend III, da Lei ri 9 1.711, de 28 de	 , '	 , ,
8.

,.., '
, de ,,) de abril de 1975,.a.Decreto 119 68,153, de 19 de fevereiro Outubro de 1952, -Jose Augusto Azeve- cacto 

ne 
7.ra.6

de 1971, resolve.; 	 do Carioca., Engenheiro-Agrônomo, — Lourenço Vieira da Silva.

DECISõES DE 15 DE MARÇO
DE 1976

• A ,Diretoria, do Conselho Federal
•de Odontologia, "ad referendum" do
Plenário, no uso da competência a
que se refere o item X, do artige 99,
do Regimento Interno aprovado Pela-
Resolução CF0-78, de 30 de junho de
.1973, alterada Pela Resolução. CF0-
-92, de 3 de novembro de 1975, e no
desempenho da atribuição indicada
Ma. alínea "b", cio artigo 49, da Lei
-número 4.524, de 14 de abril de 1964,
aegulamentacia , pelo Decreto número
68,704„ de 3 dê junho de 1971 e adita-
da pela, Lei número 5.965, de 10 de
dezembro cie 1973, decide:

N9 '8 Proc. CP0-3570-MA-73. —
-Art. 19 Aprovar o Regimento Inter-
no cio Conselho Regional 'de Odonto-
logia do Maranhão.

Art. 29 Esta Decisão entra em vi-
gor 30 (trinta) dias após a sua Pu-
blicação no Diário Oficial da União.

N9 9 — Proc. CFC)-3570-ES-73. —
Art. 1.9 Aprovar o Regimento Inter-
no do Coaselho Regional de Odonto-
logia do Espirito Santo.

Art. 29 Esta DecisãO entra em vi-
gor 30 ,(trinte;) dias após a sua ma,
Meação no Diário Oficia/ da União.

119 1.0 a- Proc. CEO-U70-DA-73 —
Art. 19 Aprovar o Regimento Inter-
no do . Cans.elho Regional de Odonto-
logia, da Bailia

Art. 29 Esta Decisão entra eia vi-
gor 30 (trinta) dias após a sua pu-
blicação no Diário Oficial cia União.

N9 12 — Proc. CE0-3570-RN-73. —
Art. 19 Aprovar o Regimento Inter-
no do Conselho Regional de Odonto-
logia de Rio erande cio Norte.

Art. 29 Esta Decisão entra em vi-
gor 30 (trinta) dias após a sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

N9 13 — Proc, CE0-3570-RS-73, —
Art. 19 Aprovar o Regimento Inter-
no. do Conselho Regional de Odonto-
logia do -Rio Grande do Sul.

Art. 29 Esta DecisãO entra em vi-
gor 30 (trinta) dias após a sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

1 119 14 — Proc. CF0-3570-,MG-73.
Ari, 19 Aprovar o Regimente Inter-
no do Conselho Regional cie Oclonto--
logia de Minas Gerais.

Art. 29 Esta Decisão; entra em vi-
gor 30 (trinta) dias após a sua pu-
blicação no Diária Oficial da 'União,

Newton Ditoso Bruni, CD — Pre-
sidente — João Nunes Pinheiro, CD
-.- Secretário-Geral.

CONSELHO .REGIONAL
DE PSICOLOGIA

lq Região

autarquia federal, com sede na Ca-
pital do Estado do Rio Grande do
Sul, iastituido pela, Lei Federal nú-
mero 5,766, de 20 dectezembro de 1971
.e instalado em 26 de agosto de 1974,
de acordo com as Resoluções ri95 1-74
e 2-74, do Conselho . Federal de Psico-
logia, respectivamente de 30.04.74 e
01-07.-74, dotado de personalidade ju-
rídica própria de direito público . c au-
tonomia administrativa e .financeira,
é o intérprete e o executoa, da legis-
lação cole rege a fiscalização da czar-
cicio e das atividades da profissão de
Psicólogo.

Art. 2 0 — O GRP-07 tem por fina-
lidades principais: orientar, 'controlar,
fiscalizar e aprimorar o exercício e as
atividades do Psicólogo no território.
sob sua jurisdição.

Art. 39 CRP-07 é um órgão
deliberativo, constituído de nove.
membros efetivos e nove suplentes,
eleitos de conformidade com o dispos-
to na letra "j" cIo art. 6 9 e no art.
7° da Lei Ir 5.766-71, coiii mandato
de três anos.

arrimo Ir
Da Competüncia

Art. 49 — São atribuições do QRP-
07, além das estabelecidos na legisla-
ção -e nas resoluções do CEP;

1. eleger e empossar sua Dn'elOria
na data prevista neste Reginleni0;

2. instituir as comissões que se
tornarem necessários;
3 apreciar os balancetes mensais,

4. decidir sobre a aplicação de sua
renda liquida;

5. 'decidir sobre aquisição ou alie-
nação de bens patrimoniais, ressal-
vando o disposto no art. 18 da.. Lei
n9 5.766-71;

6.. organizar e manter atualizado
o registro dos psicólogos de sua juris-
dição, remetendo relações nominais
ao CEP;

7. nomear Delegados, Inspetores p
Fiscais, com funções definidas em ato
especifico por ele editado;

8. expedir os documentos de iden-
tidade profissional dos psicólogos ins-
critos em sua jurisdição;

9. efetuar a arrecadação das anui-
dades, taxas e multas na ároa de sua
jurisdição.

Art. 59' — Para o cumprimento da0.
atribuições previstas na legislação
compete ainda ao CRP-,07:

a baixar e fazer publicar os atOS
julgados necessários para a fiel exe-
cução da lei;

2. colaborar com os poderes públi-
cos e- as instituições de ensino no es-
tudo de problemas do exereibio e do
ensino da, Psicologia, propondo e . con-
tribaindo para a efetivação de medi-
das adequadas à sua. solução;

3. dirimir dúvidas sobre a aplica-
ção da legislação e de normas regulo
dores do exercício profiaSional;

4. indicar representante, profissicaí
nal inscrito, para Integrar as entidaa
des públicas, paraestatais ou partii.i
calar" quando solicitado por queni
de direito;

5. promover estudos e campanhas
de valorização profissional e medidaS
que objetivem o aperfeiçoamento ci-
entifico e cultural do psicólogo.

An- :29 Esta Decisão entra em vi-
gor 30 (trinta) , dias apíJa a sua P u -.. blicaçao no Diário Oficial cia União.

N9 11 — Proc. CF0-3570-PE-73. -
Art. ia Aprovar o Regimento Inter-

- no cio Ccnselhe Regional de Odonto-
logia de Pernambuco,

IZEGimENTo INTERNO
CArirm".0

Nalarew, Objetivas. oComposição

Art. 19 --- O Conselho Regional de , o balanço anual e as contaa da Da-
Psicologia __.. 7,3 Região , caRa	 retorta "ocl -referendum" cio CPP;
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Maio de 1976

ttortrb 44 Redação
O Setor de Redação fundo,

para atendimento. do publi.
co, das 1:1 is 17, horas,

Dam Ogiginais
: Ali Repartições : Públicas dç-

tiferão ea.i.tragar no Serviço', de
ÇoinitnicaçOes do 9.epattamen,
to de Imprensa Nacional até:
las 1.7 Iogas,. Q gygdigílte .clesti,i
nado, 4 put1ieg04.

,--- $,Cvsc.-oilgii,tais para publi.
JRA I,A04 0 .rgitaás;aentia alatentica,
..1115e,t4Ztxr;it es:rod;atslion,doraliados,ems

4

i2
'papel acetbáado ou aptztoanli--
-4C4O, rxedindó ao máximo

x :30~, sem emendas ou
0átilq4a. Serão :adinitid.-4s cópias

1:01ta ogita e :indelével, a
. .pritério do 0.L.N.
. -,--- eia orrginals encaminha.
''f'dos à publikeção não seráti res.
:'..knOklõt ,4s ptes, ainda que

.. 'WCi itiibikge i 0. $.

R.feçUntaç.hes

4.. s'-reej.gnaçõ'es pertin,entes à
ít,latériu.- tr,Oril:514I40, nos casos
Ile errõ , ?'J,1 001'1s-são, deverão

er, forranlades por escrito ao
' "Setor - de.iteda0o, até 6 quinto

'f'clia ,ritil stbSeqüente à pub1ica-
Vg0 ..	 -......

CAPÍTULO Iii

Das, 4sseml)leia4

Znfãe .eprovulo peio CEP,
CAPITULO ,Ist

41,2 Estrutura
Art.. 15 — CRP,07 tem a seguinte

estrutura
1. Órgão deliberativo:. -Conselhei-

ros e Plenário;
a. 'órgãos' executivos: Diretoria e

Secretaria- ~outiva ;
orgiã'os ,auxiliares: consultorias,

Assessorias e Comissões,

CiLlen0 V

Dos Conselheiros
Art, 16 — Os Conselheiros serio

eleitos, na forma eStái,belnido, pela le-
gislação' e por este Regimento, permi-
tida a reeioiçãó uma Vez.

Parã.grafo unico — Os Conselheiros
efetivos e suplentes tomarão posse
perante o Presidente no dia 27 de
agosto do ano da elelçao, assinando e
termo . respectivo.

Art. 17 — Serão considerados vagos;
oa cargos dos Conselheiros C1110 no
tomarem posse dentro do prazo de 20:

' dias, salvo motivo justificado.
Parágrafo ánleo —Declarada .a -vit-

Cfmcia, será convocado o primeiro
suplente e asshin sucessivamente.

.Art. 18 -- E' incompatível a
acumulação do , mandato' de Conse-
lheiro Efetivo ou Stiplente do .CRP,
07 com o de outro CRP ou C137.

Art, 10 — O Conoelheiro ou mem-
bro da Diretoria poderá eolicitar
cença, mediante requerhr.en to ao
Conselho,

Art. 20 — O Conselheiro rira clii-
rante um ano faltar a 5 retin i 5,is cri]•
stentivas ou 'a 10 'alternadas rerd?rá,
o Mandato.

§ 19 — Para os efeitos deste artigo
serão compigadaS .as reuniões ardi,
tiáriaS e .e'xbraordlnárlas.
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'(Empresa 13rásilellia de Correios e Telégrafos) em Bradia,
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O preço' do ntunero avulso figura na Última página de cada exemplar.
Õ preço do exemplar atrasado será .acrescido de Cr$ 0,50 por ano, se de
exercidos anteriores.

proceder à convocação, findos os quaisl
caberá aos requer,One.s prosnovkl-ia.

Art, 21 — As reuniões do CRP-07;
serão PriVadr.J, Ndendo no entanto
serem reállzaCiz,", reunães 5..eretas ou,
pule:iças, inc.liamte decisão do Plena-,
rio,

Nas reuniões ordinárias,,
veritqmda a existência de "quorum",;
o PreAdente dará por iniciados os.
trabalhos, obedecendo ao seguinte ro-
teiro:

4, assuntos diversos.
Paráiy,rafo único — Na5 rcuniees,

extraordinárias so strão tratados osi
riásun:cs con_antzs da Ordem do Dia
previan.,: n to cis pec . i f ad . •	 1

Art. 29 — No exame de cada pro-i
ccsso rneVianaente relatadu por Con-‘i
sellidio, dever-se-a adotar a seguinte

• '
1. o Relator terá preferência na,

clefe. Sa de seu relatório, com direito!
a réplica e tréplica;

2, não será permitido o debate em;
forma de diálogo;

3. qualquer 'Conselheiro poderá I

do P.I'JCe0 pelo pre2,0:
de 7 Ci.us, hipOte..; em que a ap.e.iia-.
Ç,,t,0 Ga meteria hera adiava;

4, qualquer Con6iiheiro poderá te-
qu,re.r urgência ,ou pulle pr,4,:rélLya
Fera determinado precesso, desde qa.el
fundamente o seu pedido;

q.uantlo es4 requerimento for def
iniciativa do Relator será -votado sein,
disculo;; ein caso contrário sea, eu-
vide o relatar;

entarada a discu.ssão,
se-a a votação qoe, pu ca.nx.e.,aça..),(1',4
,C.onselliciros proseíAes, poderá seri
pr^cesw.da da forma especial;

7. 'qualquer ,CoriSel .heirõ poderá,
fazer declaração de voto >ar eserilo,.1
salvo nos USOS de votação secreta.;

Aseinaturas

— As assinaturas para 40 el(0,1
terior serão anuais.

— As assinaturas vene.14
sepão suspensas sem or4v
aviso,

f-r-u Para evitar-, intesopç_
ns remess,a dos órgãos 't51100
a reinvação de asSitWa2d
ser. solicitada comi]: trinta
dias de antecedência,

— As assinaturas das-
partiOes Públicas serão anta
e devc.rão ser renovadas até','
de março,

— Os Suplementos às ê
çties dos órg.ãos
serão remetidos aos assinan
que solicitarem no ato da,'
.sinatura.

— Os pedidos de •as1
ras de servidores devem
encaminhados com comp?oy,a
te de sua situação funcion

Remessa de. Valores
A remessa de valores de'

ser feita mediante Ordem
Pagamento, por chegue, acam.
do Banco do Brasil, a- faVerg
do Tesoureiro do Departation
to de Imprensa Nacional, :afeei'
panhada de esclarecimeàto
quanto à sua aplicação, .

A

.Semestral , „	 e ,. „ Cr$
Anual

)xterror
anual	 41.S “Ii , C 4 4 4-.2,4

	 Cr$

§ 29 	Considera-se ano'periodo,
ií de 355 dias; contados a partir da da-1
.ta da posse,

Art. 21 — Os Suplentes 'substituirão !
;os Efetivos,. em cartitcr eventual Gil
definitivo, mediante coincenito

.crita da Prealdõncia, e quando em
exorem.° terão todos os direitos e de-1
veres dos Conselheiros Efetivos.

Art. 22 — Os membros do Conseinol
Regional que 'atentarem n'	 de-
coro e a .dignidade da institinçá,0
rão passíveis das seguintes penalida-
des:

1. advertência reservada pelo rre.-'
sidente.;

2. advertência em sessão plenária,
constando da ata da reunião .0 teor'
da advertência;	 13. suspensá.0 do exercido do man-
dato por ate tres reunlõze;

4. destituição do mandato.
Art.. 23 — A aplicação' de penalida-

des observados todos 0'3 "'00^(1' rti '0^
tOS adequados se lura com vo:o ave-
ravs.q. de no mínimo 2/3 . .c1os Conse-
lheiros presentes

,CAPÍTui.0
Plenciri6

.Art. 2á — O Plenário é o órgão de
deliteação do ORP-07, COnaLl".
pelos nove membros eletnos ou: eu-,
plentes no exercido do Mandato.

Art. 23 — O P.enário ;;0 .C.,t.1111/ d. I
ordinariamente po:o menos uma via
:por mês coro tn., pres-cni,e, Ininima ',C
cinco CoRselheiroe, ou txtraordinarrt.-1
mente sempre que conve.eado na1or-i
ma deste Regimento.

Art. 26 — 13m terço dos Conseinal-,
ros Efetivos pocicra requerer a 4 ca.!
vocação extraordinária cio Conselho/
mcdia .nt e comunicação eacrita,
antecedendo; m.n.ma 7 chim, na .
rjal carr4 4 e Ordem do Dia e os mo-
tivos que determino-roia essa convo-
cação

Parágrafo único — Recebido o D e -
di clo, o Presidente terá 7 dias para

1, leitura. discussão e votação da,
at, da reunião .anterior;

.2, expediente;
3. ordem do dia;

2,	 1U.:.0

D. Diretoria .
Art. C;; — Eactoria, drgãp.'

cutivo do CRP-07, õ constittlid
quatro Conselheiros Efeti.voa;;,':,
pelo Con.:clho com o MandatO.„-,e
ano, observado o disposto no
art. 38 deste Reg imento, para-ékei
cio dos cargos de PresiOnte, •See
trio e Tesoureiro. 	 "

Au. 37 -- Compete à DIrete'f
te-pi.iltadas as atribuições de cada 11:

8. o Presidente procederá....i4
l'agão dos votos e prodinnarg,
sultaclo,

Art. O-- A Ordem dó D1
organizada pele Presidente, obe
do tanto quanto possível S.:-.:orde.
entrada dê Proosseos naSeerefa

Art. 31 — As votaçõeai.seíiásO":
bólleas, exceto nos mos
ne:tc Regimento ou por
Plenário.

Art. 32 — As delibsraÇOSS-;:t.;?,
mudas por maioria simplea; ;CIO'
salvo nOS casos era que á 1egl.t.4,
dispuser era outro sentida.'

Parágrafo único -- As deeiSõe
bre as inateris de que tpgàán-À;¡
tigos 13 e 27 da tal 5404'
toardes pelo voto faVoré.'slef',
minimo 2/3 dos membros
lho.	 ir .

Art. 33 — O voto ó obrigaMig-
vo nos casos de impedirnentO:,Ott
peicão.

Art. 34 — No caso de ernpate,,,
ao Presidente também tV,.`VO

qua l idade, exceto nas votaçõea',..0
ta, que exigirão tantos ;OSOrtit
qyrntos n?cegSt'4.rios para ,.a. 4d04

Art. 3 -- O Suplente.:',040.
n'ul!rriTtnte para substituir,' Oi
relheire Priitivo, e designade,'

prOr e '''") cujo julgainentOi.
!nir' c7o, r >der:),	 convidacldr
t iP ir n r	 l'TenvOo. ainda
ee,cT 1:1 2	 ellb..'ntekí10, -éltIVO
sente o 1



7. assinar, conjuntamente -com o
Presidente, os cheques e demais do-
cumentos a despesas e receitas;

'	 receberdoações
atribuídas ao Conselho;

1 
9. organizar, juntamente com o

; Presidente, a proposta orçamentária
anual' e a apreseraação. de contas
ra apresentação ao Plenário;

10. provardenclar licitações para

{1 aquisição ou alienação de -bens de
consumo e de bens móveis e imóveis
do • Censelho, observadas as exigências
legais .;	 -

11, executar outras tarefas que lhe
sejam atribuídas pelo Presidente.

Parágrafo único - O Secretario
respondera cumulativarde,nte pelo
cargo de Tesoureiro na ausência tem-
porária deste.

ç ,

impedido de cõmpareeer ou julgá-lo
conveniente;

20, resolver os casos de urgência,
"ad referendum" cio Conselho;

21. apresentar relatório de sua
gestão ao fim do mandato;

22. cumprir e fazer cumprir este
Regimento.

Art. a3 - Ocorrendo a vaetannla -da
Presidência, haverá nova eleição pa-
ra o preenchimento da vaga pc o pra-
zo para o seu término for superior a
6 meses.

19 - A eleição SM:á efetuada na
primeira reunião do Conselho -que se
realizar após a ocorrência da vaga.

a 29 - Caso o prazo para o término
lo mandato seja igual ou inferior a

sela maSeS, assumirá a Presidência o
Vice -Presidente

Atos e as Atas do Conselho;
14, organizar, juntamente com o

Tesoureiro, a proposta orçamentarla
anual e as prestações de contas a se-

, rem .submetidas ao Plenário;
15. autorizar o pagamento de des-

pesas, assinando corri o Tesoureiro os
theques e demais documentos relati-
vos à receita e à despesa do Conse-
lho;

la. assinar ae carteiras de Iden-
aidade FrefiSaffinal, as 'Cedidas e ou-
tros'clocurnentoe, ;tais como os Livros
dg Secretaria e- da Teasauraria;

17, cumprir e fazer cumprir as de-
liberações da Diretoria, -do Conselho
e da Assembléia, toniando as provi-
dências necessárias para a sua nel
execução;

18, delegar aos membros da"Dire-
tona outras atribuições para o nom
andamento dos trabalhos do Conse-
lho;

19, delegar a Conselheiros a re-
presentação do ORP-07 em solenida-
des, reuniões e congreseos quanoo

13. assinar com o Secretario os

5. assinar a correspondeada, do
através do CRP-07, no prazo de 30
dias da data oro que tomar ciência da
doai-são	 -

At, 49 . -A entreaa da Carteira de
Identidade Profissional poderá ser
feita em solenidade especial,

CAPÍTULO X

Das Medidas Disciplinares

Não aprovado pelo 'CFP.
mama° x

Da Comissão de rtica

Art. 54- - A Comissão de Ética tem

com o artigo 42, item 3, deste Regi-
mento,

Art. 56 - Os pareceres da Com is-
são de Êtica serão submetidos á, apre

-ciação e julgamento do Conselho em
reinzião Plenária.

caplarsao

.Da Comisso-A de Tomada de Conict,s.
Art. 57 A Comissão de Tomada

de contas é um órgão asSeseor do
Conselho, de 0e:ratar ~ao e ris-1
cal,

•

Arta 44 - Ao Vice-Presidente coro-
pote:

1. substituir o Presidente em suas
faltas ou impedimentos;

2. auxiliar o Presidente em suas
atribuições;

3. assumir a Presidência do con-
, solho no caso de sua vacância;

4. eaecutar outras tarefas que Lhe
sejam earibuidas pelo Peeaidente.

Art, 45	 Ao Secretário compete;
1. substituir o Vice-Presidente era

Suas faltas ou Impedimentos;
2. secretariar oa trabalhos e au-

t;ilio..r o Preeidente -nas reauslões
Assem-

bléia;
Diretoria, do -Conselho e dAssem-
bléia;

3. orientar a reciae.ão e publicaçã.o 	 1. pedir reconsideracão	 deelsão
dos Atos e as Atas das reuniões; 	 do CRP-07 no prazo de 15 	 dias da

4. assinar com o Presidente os data em que tomar clOncia da doai-
Atos e aa A as as	 sao; e ou

CAPITULO IX

:DO •PrOCCSSÓ de ittscriÇdo
nat. 47 - O processo de -inscrição

no CRP-07 será feito levando-se era
conta as seguintes normas:-

1. o interessado deverá preencher
os formulários for/moldes pala Secre-
taria, juntar toda a documentação
exigida e pagar as taxas estipuladas
pelo CEP;

2, ao ato da entrega do seu -reque-
rimento o interessado teceberá um
protocolo contendo o número de -seu
processo, o qual só servirá para que
possa acompanhar o andamento cio
assunto;

3. Processado, 0 pedido de lascai-
ção será distribuído pelo Presidente a
um Conselheiro para relatar, e emi-
tir parecer;

4. o prazo -paaa o relator emitir
seu parecer será de 15 dias, prerrogá-
veia por mais 15, a critério do Presi-
dente;

5. relatado, o processo será inclui,
do na Ordem do Dia da próxima TO1.1'
llj á-0 do Conselho para deliberação;

6, aprovado o pedido, o Presiden-
te dará o devido despacho no proces-
so, assinandoeo e conferindo o res-
pectiva número de inscrição ao re-
querente, para que lhe possa ser ex-
pedida a devida documentação:

7. rejeitado o pedido de inscriçee
o Presidente, além de exarar o devloo-
despacho no processo, determinara., a
careedicão de oficio-interessado corou-
nicando-lhe a decisão do Conselho;

Art. 48 Indeferido uni pedido de
inscrição, ó interessado terá direito
de:

de arrecadação da receita e o seu re-
colhimento em estabelecimento ban-
cario, de acordo cem as ins truções
baixadae pelo •CFP;

4. 'vistorias periodicamente, em
prazo superior a Um trimestre, a 2s,
crituração contábil do Conselho;

5, verificar os valores de eaixa ou
eorifiaticie a terceiros;

6 apresentar ao Pleilario balan-
cetes e balanços da receita. deePesa 'e
rnovimentaçãd de contas, acompanha-
das de quadros cornparativos com
orçamente;

em ,5 1m inclusive em nome do pra_ 2. recorre da decisão ao CFP,
ridente quando autorizado,

-6, preparar os processos e demais
documentos para despacho do Presa-
dente;

7. dirigir e fiscalizar os serviços
da secretaria e manter sob sua res-
ponsabilidade a guarda dos documena
tos do Conselho com exceção daque-
les de responsabilidade do Tesoureiro;

O. executar outras tarefas que lite
sejam atri•buialas pelo Presidente.

Art, 46 - Ao Tesoureiro compete:
1, substituir o secretário em suas

faltas Ou impedimentos
2, controlar e fiscalizar os servi-

ços de contabilidade e tesouraria, por finalidade a apreciação das ia-
mantendo sob sua responsabilidade •a• frações ao Código de Étida, Profassioe
guarda dos bens e documentos com 	

-
era „ai cio Psicólogo.

fontes á situação econennico-financel- Art. 55 - Integram a Comissão de
ra do Conselho;- 	 Profissional taaaa Conselheiros,

3 orientar e fiscalizar os serviços design_ados pelo Presidente de acoado

Sexta-feira

a. 49 - A -eleição dos membros da
• Diretoria do- primeiro ano do mandato
será procedida na sessão• posse, sob
a Presidência co mais idoso doe Con-
selheiros,.

§- 69 - Verificando-se empate en-
tra :candidatos para preenchimento de
qualquer dos cargos, -paoceder-se-á
segundo escrutínio no qual apenas

,poderão ser sufrageclos os empata-
do

g 69 - Persistindo o empate após o;
segundo escrutínio, terá considerado

g • !'j9 - Não aprovado pelo CFP.
'eleito o mais idoso.

Art. 39 - Em caso de vaga na Dl-,
• retoria, o . cargo será preenchido, para,
, o tempo que restar do mandato, na
. priMeada ESSS:10 Ordinar'sou extraor-1
.dinária que. o Conselho realizar.,

Att. 40 - O afastamento do cargo
-de memare da Diretoria por mais del

- 180 - -dias consecutivos ou intercaladas
implicará na perda co mandato.

Aat. 41 - Ao Vice-Presidente, Se-1
•aretárlo o Tesoureiro, nesta ordem, e;
na falta de todos eles, ao membro

e aleis idoso do Ceneslhe, compete anos-
titula sucessivamente, era seus impa-

, dimentos ou fal,:as tesoporarias, os;
-cargos Vagos na escola.
• Parágrafo único - O tesoureiro-

I

tão poderá substituir o Presidente.
rrn

Das Atribuições dos membros da
Diretoria

•• Art. 42 - Ao Presidente compete:
1. representar o CRP-07 em Juizo

rea fora dele;
2.' dar pores aos Conselheiros elei-

tos.;
• •	 designar Consellatirce, Efetivos
;aia Sop!ent'sa, para	 ive:s2s

4. convocar os Suplentes para
sqestituir os Conselheiros Efetivos, em
elas faltas ou inipedirnentoe;

• 5. tomar as oroadaêociaa de ordem
administrativa necessárias ao rápido
aliciamento dos Processos, entre as

'.quais- nomear Relatores, deferir pa-
alidoe de "vista", fiaar prazos e oon-

. eezlei. prorrogações;
8. convocar, abrir, 	 presidir, sus-
clea e encerrar as reuniões do Coo,

.,10.ho e das Assembléias Cierais, rue-
--salvado o disposto no paragrafo úni-

co clo. art, ai deste Regimento
• 7. Mahter a ordem nas reuniões,

• podendo suspende das, -conceder, ne-
;lar ou cassar a. palavra e ainda ad-
'Verta o orador, quando necessário;

8 . --proibir o V. I O de expressões in-
-eenvenienas, bem como discussões
• ,adê assuntos políticos, particulares e
•tedgiozoe ou quaisquer outros que não
se enquadrem nas finelidades do Con-
selho;

9. determinar a lavratura de au-
•os de infração, atontando as pena-
aidades aplicáveis;
- 10. determinar a cobrança amiga-
„yel ou judicial das multas,. -quando
alão houver apresentação de defesa
-de rís.gamento;
• -11, determinar o arquivamenao,

•"ad referendum" do Conselho, de oro-
-cessas: de infração quando evidente a
.sua
anaila 

Inaprocedência ou formalmente

• 12 . superintender os serviços do..„ USOUIO, podendb -Oontratar, emaoa-adair, promove, piditr, licenciar e diSa
oa servidases da Secretaria,ouvidos. Os membros da Diaetoria;

Art. 58 - Integram . a Cm/ilesa() de
Tomada de Contes três COnselheirea
Efetivos -ou Suplentes, eleitos pele
Conselho, por maieria, de votos em es-
criitinio secreto,

g 19 a- A eleição e posse dos morem-
- baos da Comissão de Tomada dê Con-
tas deverá ocorrer na mesma reunião
-em que for eleita o empossado cada
Diretoria,

g 29 - O mandato dos membros cle
Comiseão de Tomada de Conto coi-fl.
cldiaá, com o 'dos Membros da Dire-
toria.

39 - E' tricompativel o exercício
simultâneo do cargo de membro da
Diretoria cora o de membro dá Co-
missão de- Tomadas de Coiaaae.

5 C -a Ficam impedidos de integrar
 Comissão -de Tomada de ContaS

ex-membros das Dimteriae cujas cone
tas relativas às geetões -ainda não tee
nham sido aprovadas pelo Conselho
ou tenham sido parcialmente ou com
restrições.

Art. 59 - Compete a, Comissão de
Tomada de Contas, de acordo -com o
Decretoalel n9 200, de 25 de fevereiro
de 1967;

a, emitir parecer, para considera-
ção e julgamento, nos balanços e pro-
cessos de tomada de contas do CRP-
07. fazendo referência. e:Orasse ,aos
resultados das seguintes verificações:

-a) recebimento das rendas Mie,
grantes da receita; •

b) regularidade do processamento
e dos documentos comprooatórios _da-
outoaga ou recebimento Je legados,
doações e subvenções;

e) regularidade cio proceasamento
de aquisições, alienações e baixas ue
bens patrimoniais'

d) reaularidade dos documentos
comprobatórios -das despesas pagas;
'2. requisitar ao Presidente todos

para o completo e perfeito deaempe-
pear -o completo e perfeito desemp-
para o completo o perfeito desculpe-
nh.o de sias atribuições, inclusiva as-
sessoramento técnico.

Ara CO - Serão lavradas atns tios
trabalhos -das reuniões da. Comissão
de Tomada de Contas.

CAPP.113L0

Das Disposições Gerais e
Transitárias

Art. 61 - Os Suplentes dos mona-
bros efetivos do primeiro mandato do
CRP-07 continuarão vinculados aos
respectivos Conselheiros,

Art. 62 - As Consultarias, Asses-
soarias e outras -Comissões a que se
refere o aias, 15 deste Regimento se-
rão instituídas, na medida das neces-
sidades, mediante atos que determi-
nem suas atribuições,

Art. 63 - C) CRP-07 poderá, ,aror
decisão do Plenário, reunir-se foto de
sua sede,

Art. 64 - Os casos omissos neste
'Regimento serão resolvidos pelo Pre-
siclente, "ad referendum" do Plena-
rio,

Art. GB .- Este Regimento poderá
ser alterado, no ato ou em parte, me-
diante a proposta de, rio. mínimo, tres

•Conselheiros, aprovada por 2/3 dos
membros do -Conselho, observado o
-disposto no art. a6 deste Regimento,

Art. 66 - Este, Regimento entrará
em vigor na data em que for aprova-
do pelo Conselho Federal de Psicolo-
gia.

Regimento organizado et reun:ão
conjunta dos delegados da 5 9, 6a é 79
Regiões, realizadas em Brasília lias
dias 19, -2 -e 3 de maio de 1075 e apro-
vada pelo Plenário do CRP-07 em

- Reuhião Ordinária do dis, 11 de ja-
neiro de 1976.

Aprovado pelo Planataio do conselho
Federal de Paieelpgia na 79 Sessão
Ordinária de 1976, realizada no dia
21 de fevereiro de 1976, mia minai
São Paulo,

-
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-dos seus membros, organizas e dirigir
OS trabalhos do Conselho e de alia
Seeretaria, estabelecendo o seu qua-
dro de servidores, fixando-lhes os
vencimentos e as atribuições.

Art. 38 - A eleição da Diretoria
obedeberá ao critério de escrutinio se-
cteto.. .

g 19, - Os membros da Diretmea,
petão empossados pelo Presidente na
mesma sessão' em que forem eleitos.
• a.111E' aaermitida a reeleição" dos
nienibms	 Diretoria .

Wó a caso do parageato
adiar o- VfidiePresidente dará` Posse
ao presidente reeleito.



MINISTÉRIC) DA I ND Cl sTRI,A,
E DO COM É Rei O

comissão de Diretor do 'Depalianien

LT-DAS-101,1, nos impedimentos do
respectivo titular. - Alvaro Tavar2à
Cal'anõ.

0 uietorao, normativa do
aunai tou.ar deaa . ar-atoem Ge-

ciorroinie
Em a de dezembro de 13:5. -
t' rson flora Ferro."
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'INSTITUTO .DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

. PORTARIA N9 157 DE 9 DE
JANEIRO DE .19'16

Piresidente do Instituto do Açúcar
e. O Alcool, usando das atribuições

lle lhe -confere o artigo 15, do Decre-
lib ,a9 I75,613, • cio 15 de abril de 1975,
.(4. o Artigo- 158 . 0 Regimento Interno
aproVacni pOla Portaria n9  129, de 24'
de junho de 1975, do Ministra de Es-
tado ci. Incifietria e do Comércio, re-
Solve declarar- aposentado, 'compuleo-
laMente, de acordo com o artigo 176,

lteni 1, COMbinado com o artig0 187,
ta Lei número 1.711, de 28 de OU-

taibro de 1952, e observado .0 item II
artigo .102, da Constituição, a partir
de -9 de fevereiro dê 1976, Adwaldo
Itilprêneio, no cano de Talara de Tri-
butoS de Açúcar e Álcool, código ..
.TAE6Te694.4, do Quadro Permanente
tdaiSte 'Instituto. -- Alvaro Tavares
carmó,

RORIXARIA br: 217 DE 12 DE
FEVERErRO DE 1976

QPresidente do Instituto do Açúcar
e do Álcool, usando das atribuições
iate lho conAto o artigo, 15. do Decre-
to 9 75.01.3, de la cie abril de 1975,

•e o artigo 158 do Regimento Interno
aprovado pela Portaria n° 129, de 24
de junho de lio75, do Ministro de Es-
tado da Indústria e cio Coméi cio, re-
solve declarar aposentado, compulso-
adarriente, de acordo aom O artigo 176,
item I, combinado com o artigo 187,
da Lei número 1.711, de 28 de outu-
bro; de 1952, e observado o item II,
ao attigo. 102 da Constituição, a par-
tir de a de fevereiro de 1976, José
Falastino Tavares, no cargo de Auxi-
liar Operacional ene Agropecuária, có-
digo NMe1007.1, do Quadro Perma-
nente deste Instituto, - Alvaro Ta-
vares Carmo,
• PORTARIA 1 9 302 DE 6 DE.

ABRIL DE 1976
O Presidente do Instituto do Açúcar

e, do Álcool, usando das atribuições
t e lhe corneta o artigo 15, do Decre-

tb, n9 75.613., cie 15 do abril de 1975,
• • Artigo 158 do Regimento Interno
aprovado pe,Ia, Portaria n9 129, de 24
de junho cie 1975, do Ministro de Es-
-tado da Indústria e do Comércio, re-
solve designar o Fiscal de Tributes
oe Açúcar e Álcool, código TAF-604.1,
Sandra Perrone Campos Mello, para
responder peio cargo- em comissão de
Coordenador de Unidades Regionais,
códice LT-DAS-101,1,	 nos impedi-

,to n9 75.013, de 15 de abril de 1975,
'e o arnao 158 do Regimento Interno
aprovada oariena n° 129. de 24
de junto) de oe ija, co Ministro de Es-
todo da "inoueina e do -Comei cio, re-
solve designar o Procurador Doutor
Aderson Horn Ferro, Chefe da Di-
visão Jurídico-Administrativa da Po,-
curadoria Geral, para representar a
Procuradoria Geral junto à E.T.A.N.

-pece.seo seletivo a ser realizado pa-
ra as Clientelas Originárias e Geral
de Procurador Au tárquica. - Alvaro
Tavares Carmo

re---J áQuieaaman (Usina Quissaarian) . 	 a:ciars pa a	 'nsialação das bala-

	

O Premem/1e ao uns.. ea, do Açúcar 	 :Recorrida: Segunda Comissão de 'ar já ar acham superadas desde
,e do Alcool, usando das atribuições Conciliação e Julgamento. -ofra 1970-1971, rende certo que

e.	 ectalPaed--

	

que Are emiiere o artigo ,5, do Doere-	 Processo: A.I. 378-72	 Estado do ; olorosa:- treinas	 possuem o
Rio de janeiro , mento forrecido pela inclástala hapla

m	
4'alS.,1

Auto	

•	
.

-moa/3alança de pesa genz ao caldo 1 nal;
misto, Obrigatorictiadc da insta/a-	 consi	 'derando que são infundadas. ag..aal
ção , Inflação ao ailigu 13,	 razoes formuladas no processo,
Decreto-Lei )2." 16,	 de 10-8-66. ' Autuada, para se eximir do cit

dc Infração procedente. 	 mento da obrigação legal; 	
rapriad.r:4

ACÓRDÃO N" 846	 los órgãos t éen noas e, .11.1r Micos	 T..ns;',
considerando os pronuncia enteao,

PORTARIA N9 308 DL 28 DE.	
Partir da, eafra 1968-69;

ABRIL DE 1976 , iteour, ente:	 . Liagenho Leni Joe;	 •conside.-ando que cc. cligouidadOe

prietárla da Usina São Luiz, sita

São :Paulo, por infração ao artigo 13.-;.`,-,!

to de 1966, sendo Recarreirte a I I Çoed-,Loio'
missão de Conclliação e JolgarneritO-::a':Ao

o • (minuto do-Açucae e do Álcoole'....=':::td;
• r_d.rolderando qii-• o Dcerelo-Lei

. eci.tacio em ,o6o, obrigou aa;,,la-
...enes a irl. talar hal alçar; auterriátjaaa,),
cos de pesagem de caldo misto,

O do Álccoe, uearedo das atribuições
que lhe confere o malga- 15, do Decre-
o re	 .61e, c i o 1	 c abri' de 1975,

e o artigo 158 cio Regimento Interno
kl:avo:do peio Pia iarl.-k 119 129 de 24
de nuilir de 1.97o. do Ministro de Es-
tado	 .:nda 'ciústrla slc, toorné-ocio, re-
Solve designar o Arquiteto, código- ..
N6-9I1.6, José Olaudemir Lassa Cam-
pos, para l'epni,	 r'-"Ar- oio odre.° em

to de ;Adminis tração, 	código 	

Conselho Deliberativo

Autuada: Usina Central do Paraná
S.A. - Agricultura. Indústria o Co-
mércio (Usina •Central Paraná).

Recorrente: Primeira Comissão de
Conciliação e Julgamento.

Processo: AI. 163-75 - Estado do
Paraná.

	

Balança de pc.,age;:z	 caldo
misto, Olnigato?leclade :nsta.
loção. Infração do artigo 13, do
Decreto-Lei n" 16, de 10-8-1966.
Auto de Infração procedente.

ACORDA° N9 845
Vistos, relatados e discutidos e s tes

autos e.o. que é Autuada a Usina Cen-
tral do Paraná S. A. - Agricultura,
Usina Central Paraná, por infração ao
Indústria e Comércio, proprietária da
artigo 13, 29, cio Decreto-Lei número
16-86 e/c o artigo la do Ato 21-70,

sendo Recorrente a Primeira comissão
de Conciliagão e Julgamento do Insti-
tuto do Açucar e do Álcool.

Considerando que o Decreto-Lei nú-
mero 16 ,editado em 1966, obrigou as
usinas a Instalar balanças automáti-
cas de pesagem do caldo mi-to, a par-
tir da safra 1968-69;

considerando que as dificuidades ;ai-
ciais para a instalação das balanças
já se acjiam superadas desde a safra

Alvaro Ti	 Cdrinü - Plemdente
Adhemar Gabriel Bnhadian --

•lana Fui presente - Sem embargo,
Roarigo de Ono- I -od, Lime - Pra-

eurador-Geral.
Parecer do	 1:.;-,• til
"Somo: pelo conhecimento e provi-

noi-ato do recurso "ex-officio ', para
o fim ele ser reformada a . decisão
ria EttOroin 1° CCJ (fle• 481 face	 I

..•
confirmar a decisão de -primeira ins

\lunicipio de Firaço nirnaa, Estado

II 29, do Decre to-Lei 16, de 10 de agoae-daI

Vistos, relatados e discutictos estes	 tato.	 ore ''''''oa,
autos co ale é Recorrente a Cia. En . . Acordam. os ment0 00s ao CoL,palo.'z
-ganho o liai de Quissaman, pro. ; i:eilberativo do Instituto do- Açuênit=ag
prietária da ta loa Quisoonan, sito I''' do Álcool, por maioria, nos
no Município de Maead, Estado do	

terroOSU
ido voto do Sr. Relator, em dar OroV,.i

Rio de Janeiro, por infração ao ar-- . mento ao recurso de oficio para r rea,-42
Ligo 13 o sou § 2,, do Decreto-Lei I formando a decisão de primeir:a.ii:
Ir 16, d,, 10 de agosto de 1966, sendo ''v::'-:a, julgar o auto de infração

m Recorrida a Segunda Comissão de ' i "cien'''' e condenai) a autuada ás
Conciliação e Julgamento do Institu 1 oalidades previstas no artigo 12.:1,?;,:.to
no Açúcar e do Álcool, 	 2°, do Decreto-Lei no 16-66. Reglatirea'l-

Considerando que o Decre,o-Ler ml- l';'e e cumpra-se. 	 I: , 

mero 16, editado em 1966, obrigou as ; Sala das eessocs do Conselho Derli..'
Usinas a• instalar balanças mit:ornai:1- I rativo do Instituto do Áçúcm
ças já se acham superada val, A ! Álcool, aos cinco dias do mép e W,a'..1-1-, a
partir da safra 1968-69; 	 i abril do ano de mil novecentos. e

considerando que as dificuldades ! Lenta' e "i'.	
.',Ool

iniciais para a instalação d	 -
as balan ' Álvaro Tavares Carmo - PrOateked

II	 fças ,i se acham superaclue desde a i'oen.e•
safra 1970-1971, sendo certo que nu- Adhemar Gabriel Bahadian - noNomerosoae !leniu já poseirom o equipa- I intr".• - - Fui presente - Sem erribed4e,
mento, fornecido pek. indiatria na- .ig°-: -- Rodrigo de Queiroz Linisi
cional:	 •Peocunclor Geral	 ' O'..

considerando que são infandial I, as . Parecer do Dr P,Jcurador .0erat„,
..o.47ate. lormuladas no processo, pela "somos pelo deferimento e prOW.
Recorrida, para se eximir cio cumpri- ,fficato do recurso "ex-officio", pga,M
mento da obrigação legal, 	 lo fon de ser reformada a r. deelSãOo

considera do os pl. onr liIncidiatenoiesntdoos i dopà ro Eorroed,I	
normativo

éaio 19 -CCJ fia. 	 façai	 •''''•
n' o'	tia lavra ,a c10 llOS.e.O.

Instituto	
'	 .dos órgão- técnico., e	 o :tolar desta Procuradoria GeitAloCên:..	 o .

Aeordain. por inaiornr, os membros
M	 Em 26 de novembro de 1975.

()Isino parecer anexo por fotoodPlaaO
do Conselho Deliberativo dõ Meti- • l-dPrson Holm Ferrei."'tuto do Açúcar e do Álcool, de acor- `

i do com o Sr, Relato.. e m negar pro-	
o- . ,.._

'4 i$.aok„a-Som-vimento ao recu	
.

r-o aoluntae.e	 Autuada: Usina Santa El-1a.
, para - Açúcar- e Álcool ;Usina Sâ,iiteago. taardo, sa)

Recorrente: Primeira Comisefie-'4èr• 
Conciliação e Julgamento.

s

Ba 'r' oc.; dc Caldo
Misto. Obrigatoriedule da insta-
'ação - Infração de coligo 13 de

71" 16. c/o 10-8-1966 -
Auto de infração 2,noeedente.

ACcORDA0 N . ' 847
retlaados e disttt liclos estese or.os	 que é Autuada a firma

Açúcar e Álcool São Litd)-- S. A., pio-

to dos órgãos técnicos e jurídicos do Ias- 'Algos - ---- Roarig° de QU ''ir° ': Lia" --, Vistos, relatados e discutIcioaseeneari° tit	 Procurador-Geral, g o artigo 153 do Reeimento Interno	 ilta;	 rocuraor-era	 lautos em que é Autuada a Usina Silia4

Es-
aprovado pela Fatiaria n9 129. do 24 considerando	 ais que doo tudo o	

• Pai eeer do Di . Papeai i;lor-en. 'rol 1 ta Elisa S. A. - Açúcar é Ale.t4
de junho de 1975 do Ministre de	 autos consta. .proprietária da Usina Santa 'EM: i
todo e i-di "tuae de Comércio, re-	 Acordam, por maioria, os membros: , "Soino.. também, pelo conhecimen- sita no nuniclpio de Sertãozinho•-•

do ConSelb r) Deliberativo do Instituto li, o n:10 ! pavimento do recurso„ para lado de São Paulo, por infraeãOÂ
Solve conceder aposentadoria, de acor- do Açúear •e do Álcool, nos termos o fim de ser mantida a r. decisao da .artigo 13 parágrafo '29 do Deare0,,do com os artigos 176, item II, e 181 do voto do Sr. Relator, em dar pio - Feordo'a I' CCJ, face inch:leave à Lei n" 16-66, sendo Recorrentet Ri!:da Lei número 1.711, de 18 de outubro Virilento no recurso de oficio, para 01 . :entari normativo do ilustre titu- moira Comissão de Conciliação- e.J'ar .'
do 1952, a Henrique Barreto, no car- refoidnar a decisão. de primeira ma lar deeta Procuradoria-Oedil, con- gemente do Inotliolo do Açúcar
A-307.6, do Quadro de Pessoal -- Par-

0,4go cie Artífice Maquinista, código .. tância e ' I •jugol o auto de infração :forme parecei . anexo por cópia. 	 Álcool.
a procedente, condenando a Urina au- Em 25 de novembro de 1975. - Consalereado que a UsinaoSa

partir, de 29 de janeiro de 1976	
ntte Permanente desta Autarquia,	 Imana -ás penalidades previstas nó 1 id0r,,an TM" leira 	 Elisa S. A., infaingiu, o artig0 '10', (Ex- '

pedientO SC-2.777-76). - Alvaro Ta- artigo 13, ; 2°, do Decreto-Lei número 1	 ----	 do Decreto-Lei no 16-6J e o Ato 21....7
vares Carmo. 18_66. Registre-se e curnpra-se. 	 , Auto aa: .‘ '' • ,_ Alcool São Luiz da Pra:siri -anela do TAA;

75.613, de 13 de abril de 1975,
.

incha que julgou o ou . ) do o infeção
procedente, con:leirando a Usina au-
tuada às penalidades previstas no
artigo 13, I' 2". 'do Decreto-Lei núme-
- o 16-66. Registre-se e cumpra-se.	 „ ..

	

sala das seseõee do Conselho Dell-	 1,:co-le nu-,, penalidadeS . pr:e4
i,j u	 pí	 lea0-0.e54'

	

mentos do respativo titular. - Al- 1970-1971, sendo certo que numerosas berativo do Indituto cio Açúcar e cio 	 !ta n	 2" do rtigo
vaio 7ntvaras e aanic,	 usinas já possuem o equipamento, for- Álcool, ao, cinco dias do iriés de abril	 ereto-lei n" 16-66 a Usina de

TPOR.	 N9 304 DE 9 DE	 considerando cede são- infundadas e ,e1S•
necido pela indústria nacional; 	 do ano de mil novecentos e setenta 	 não instalar balança endelariPitt

ABRIL DE- 1976	
de pesagenz de caldo misto,,
não

as razões formuladas no processo, pela	 Alvaro TavarN Carmo	 Prasi-	 ttr da date fixada pelo Ato
	O Presidente de Instituto do Açúcar	

nt-i.Ma''
Recorrida, para se eximir do cum- ' oito: 	 ro 21-70, (1:t Presidência - do 14*

e do Álco)	 usando das atribuições	 . Adhemar Gabriel Bahadian - Re- ACÓRDA0 N9
que lv.. cone

•.„ o a

	

considera-ndo os pronimciamentos . aia --FuiFui 1»asente eoe Sem em-	
848 - --.

conter o artigc 15, do Dure-
primento da obrigação legal;

	

.,,	 ,..::.

O Preeariorte do instatito do Açúcar e seis.	 ;S:...) Paulo.

Sala das sessões do Conselho Deli- ,S. A. (Uelno São Luiz), 	 consideinclo que devidamente ,1).COW
PORTARIA	 3ro,3 DE 13 DE	 berativo do Instituto do Açúcar e do , rt.doe ic nto :	 •O anl adio de Conca .icada. 	 Cabia :	 instalou bom

ABRIL DE 1976	 Álcool, aos cinco dias do mós de abrr, 	 ,TIllgaine;:o.	 litiointica para pesagem de . -pald,do ano ele' mil royeeceria; e sefrAlta ' Frocaseo: AI 145-74 - Estacie de misto de cana, proveniente de •an
;moendas destine& a processe'
decante o	 aelo •	 aão ou et:Y.7,11110N
•

1 Golk,i(wiallua que	 1•• CO.J, 1101
-córdão de fls., julecit improcedente

lo auto de inflai-O:a):
, considerando que a infração enik'I,

nprovada nos autos:
• comi:lei:tardo, ainda, que o mau-

mio tem sido extremamente liberal no
tocante á, exigência do cumprimenta

'1

Processo: A.I. 451-74 - Estado -de
São Paulo.
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, Pai presente - Sem embargos -

nodeigo de -Queiroz, Lima - Procura-dor Geral.
Parceer do Dr. Procura.dar Geral
"De acordo com a parecer de fia. 79

e 80, desta Divisão-, que opinou pelo
conhecimento e provimento do recur-
so "ex officio", no sentido de refor-
mar o acórdão, em parte aplicar apena prevista na e 3', do artigo 313
da Lei 4.870-65.

Quanto ao recurso_ voluntário, é de
negar-se preerimento ao raesino, ten-
do em vista que a, autuada uno- apli-
cou no exercício de 1913. o dquantum"
previsto na Resolução n? 2.070-72.

Em 28 de novembro- de 1975. -
Aderson. Hora Ferro."

Autuada: Usina Costa Pinto S.A.
- Açúcar e- Álcool - (tfsina Sao
Francisco do Quilombo) .

Recorrente: Primeira Comisaão ao
Conciliação e julgamento,

Proceado: A.!. 461-74 - Ernicar da
São Paulo.

Recureo r ea officio". Estando a
indústria nacianal habilitada à
fabricação. das balanças segundo
as especificações legais, conforme,
modelo aprovado- pelo Instituto
Nacional -cie Pesos e Medidas, não
se justifica o desamam-rir/lento -do
dispOsitico, que obriga a sua ins-
talação , na Usina. Recaroi provi-
do. -Auto procedente.

ACÓRDA0 IV 85a

ACÓRDÃO Ia" 851

Álvaro Tavares Carmo - Presiden-
te.

João Soares Palmeira -- Relator. -
Pai presente - Sem embargos

Rodrigo de Queira:: Lima Pracura-
dor- Geral.

Parecer do Dr. Procurador Geral
"Somos pelo deferimento e provi-

mento do recurso "ex officio", para O
fim- de Ser reformada a decisão -cia
pgrégigh 59 CCJ (fls. 17) face, inani-
alva, à orientação Normativa do ilus-
tre titular desta procuradoria Geral,
-conforme parecer anexo- por fotoc6-
.pla.

Em 26 de novembro de 1975. -
Aderaon. Hora Ferro.'

Recorrente: Açúcar e Álcool Ban-
deirantes S.A. (Usina Bandeirantes).

Recorrida: 19 Comissão de Concilia-
ção e Julgamento.

Processa: AI 11-75 --a Estado do Pa-
raná.

É -de se arquivar processo mor
infração ao artigo 36, da Lei na
4.870-65, -quando provado nos; au-
tos, que a autuada cumpriu as de-
rernnizaçoes da .Resuaarto nu ,ne-
ro ?.070-'72.

ACÓRDÃO No 852
Vartos, relatados e discutidos eates

autos em que e Recorrente a firma
Açúcar e, Álcool Bandeirantes a.A.,
ProPrietária da Ysina, Bandeirantes.

da Egrégia I? 003, fls. 42, face ao
parecer normativo da lavra da ilustre
titular desta Procuradoria Geral, con-
forme parecer anexa por fotocópia.

Em 26 de novambro de 3-975. -
.4dereon, Horn Ferro."

Autuada: -Centrais Açucare-iras do
Nordeste S.A. (CANOSAa . (Usi-
na Campo Verde)
.Recorrente: 5 .? Comissão de Colhei-

, Ilação e Julgamento.
Processo: AI 370-72 - Estado cie

Alagoas.

In-fração ao artigo 13 do Deere-
to-lei 2t9 16, de 10-08-1969 - Pro-
vado que a Autuada 3d havia
instalado a balança registradora
de twldp, ,d de se confirmar a de-
eistio de V instância que julgou

,impvocedente o auto.

bros do Conaelho DelBierativo do
Instituto do Açúcar e da Álcool,
Captara, o voto do Sr. Relator,.
dar Provimentó ao recurso cLe ofT,-
cio para, reformando a decisão da
primeira instância, julgar o- adio
de infração procedente, conde--
nanda a Usina autuada às pena-
lidades previatas no artigo 13,.
29, do- Decreta-lei 16-66, Regis-
tre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Deli-
berativo do Institato de Açúcar e do
Álcool, aos cinco dias do- mês deabril
do ano de mil novecentos e setenta
e seis.

ilZvaró Tavares Carmo - Presidena
te.

Hindemburgo Coelho de- ,4raziao -
"...sala das sessões do Conselho Deli- Redator designado.
eerativo do Instituto do Acarar e do _ Fui prese.ner - Sem embargos -
alkieeal,

.	
aos cinco .dias do mês de abril 2f.miriga de Queiroz Lima	 FTCCUrg:-

.49' , ano de mil novecentos e aetenta e • arr Geral.
-seis.

Perecer
Álvaro , Tavares Carmo - Praddente .

,s'deriencoe clo Dr. Procurador Geralsr r

&aventura - Ribeiro da Cunha - mento rio recursoefcurscio`
'Nlittar •	o fim de ser reformada a r. decisao

Vistos, relatadoa o discutidos estes
autos em que -é autuada a firma Usi-
na -Costa Pinto- S.A. - Açúcar e Al.
coal, proprietária da -Usina Silo Fran-
cisco do Quilombo, sita 1,to Município
de Piracicaba, Estada do São Paulo,
por infração ao artigo 13, ,5 29 do- De-
creto-lei n? 16, de 10-8-tra deado, re-
corrente a Primeira Comisaão de Con-
caliação e Julgamento do instituto do»
Açúcar e do Álcool.

Considerando que a acusada fo
autuada por não ter instalado, na sua
Usina, a balança automatica, a regis-
tradora, para o caldo misto, prevista
no artigo 13, do Decreto-lei n9 16-69:

considerando que 0. prazo assinala-
do para a instalação foi dilatado pa-
ra a safra 11-72 em Ato 2140 da Pre-
sidente do MA., eni face da ineerassi-
bilidade decumprimenta do disposi-
tivo legal, no prazo estabelecido;

considerando que a indústria nacio-
nal estava em condições de produiir
balanças segundo modelos aprovados
nela Instituto Nacional de Pesos e
Medida-s, de forma a se- dar integral'
cumprimento à ii, como provam as
instalações classes aparelhos, cm 49
'Usinas;

considerando que ao razões apresen-
tadas pela autuada em sua defesa,
não cons.e.gueni ilidir as provas rios
autos;

consideando tudo o roais que elos
autos consta,

Mordam par maioaia, os mem-

Vistos, relatados e -discutidos estes
autos em que é Autuada a firma. Cen-
trais Açucareira do Nordeste S.A.
rCANOSA), proprietária. da Usina
Campo . Verde, sita no Município de

. Branquinha', Estado de Alagoas, por
:infração ao artigo 13 2 9, do Décreto-
I lei 16, de la -de agosto de 1966, -e/e o

¡

artigo 4e, do Ato 21-70, da Presidên-
cia do IAA„ sendo Recorrente a ;V

. Comiesão de Conciliação e Julga-
mento do Instituto do Açúcar e do
Álcool.

Considerando que a Cia, Marca-ro i
-ra Usina Laginha, incorporadora da

autuada Usina Campo Verde, já ha-
da instalado g balança exigida pelo
artigo 13 do Decreto-lei n° 16, de 10
de agosto de, 1986;

considerando que os pronunciamen-
tos dos órgãos técnicos e jurídicoS
desta. Autarquia são .polo nao provi-
mento do recurso . de oficio, confirma-
da a decisão de primeira instância
que decidiu de acordo com a prova
dos autos;

considerando tudo o mais que cios
/ autos consta,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo
do Instituto do Açasear e do Ál-
cool, em negar provimento ao re-
curso "ex officio" para, confir-
mando a -decisão de primeira ins-
tância, julgar improcedente õ au-
to de infração, tenda cravista
-que a Usina autuada já havia
instalado a balanca exigida por
lei. Registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Della
be.rativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos cinco dias do mês da abril
do alia de mil novecentos e setenta -e
seis.

da, imposição legal em. causa, tendo,
Inclusive, atendido a. circunstdnclas

- especiais quanto à sua exigibilidade;
considerando tudo o mais que dos

autos consta.
Acordam, por maioria, os membros

do Conselho Deliberativo do Instituto
do Açúcar e do Álcool, de acordo com

• a Sr. Ralator, em dar pravirnento ara
recurso de oficio, para reformar a cia-
cisão de primeira instancia e conde-
nar a Usina autuada às penalidades
previstaa 'no artigo 13° 5 2 9, do De-
ereto-tel lin 16-66. Reg istre Jse e: cum-
pra-ãe:

" Sala das aeesties do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool. aos cinco dias do mês de
-abril do ano de mil novecentos e se-
tenta e sela.
- Alvaro Tavares Carmo - Presi-
dente.

Boaventura Ribeiro da Cnnha -
'Relatar. - Fui presente- --r Sem em-
bargos - Rodrigo de Queiroz Lima -
-Procurador eGeral .

Parecer do Dr. Procurador geral
"Somos pelo deferimento e provi-

•alento do recurso "ex-officio", para
o fim. de ser reformada a ia decisão
.da, Egrégia 19. CCJ, fls. 41, face ao
parecer normativo da lavra do ilustre
titulai: desta Procuradoria Geral, .
aonforme parecer anexo por fotocó-
pia.

Era 25 de novembro de 1975 -
4derson Hora Ferro,0

--
Recorrente: -Cia.	 Açucareiro.

Pontal - Usina Pontal.
Recorrida: Comissão de Concilia-

ção e Julgamento.
.Processa: A.,T, 215-73 - Estado de

Almas	 iuiiS.
Palia de aplioct,go cia Taxa pre-

vista no artigo 36, da Lei número
4. 870-65, constitui infração à le-
gislação- , açucare-ira vigente.

ACÓRDÃO NO 845

Vistos. relatados e discutidos estes
--autos em que é Recorrente a Cia.

• Açucareira do Pontal, proprietária cia
Usina Pontal, sita no Município de
.Ponte Nova, Estado de Minas Gerais,
por -infração ao artigo 36, letra "a",
da, 4,810, de 19-12-65 c/c o _artigo
Ia da Resolução no 2-.017, de 27-11-68,
Sendo Recorrida a 34 Comissão de
_Conciliação e ;Julgamento do Institu-
to do- Açúcar a do Álcool,	 ,

Considerando que foi lavrado auto
-de infração contra a Usina Pentai,
por ter a mesma deixado da aplicar
ein Assistência Social em beneficio de
seus trabalhadores, no período de
1965 a 1969, a quantia de
fflr$ 19.398,42;

_considerando que a infração está
Provada nos autos e que o reclusa
aprersentado nada aduziu que pudesse
ilidir a. infração -cometida;

considerando, assim, core é de ser
julgado procedente o auto lavrado;
tenda em Vista que a Usina autuada
infringiu o artigo 36, da tal 4.870,
fie 1965:

considerando tudo o
'autos consta,

Acordam, par unanimidade, os-
- membros do Conselho Deliberati-

vo cio Instituto do Açúcar e tio
Álcool, em dar provimento ao- we--,
curso "ex officio'', para o fim de
reformar o acórdão recorrido, em
parte, para aplicar a pena pre-
vista no S 3 ,, do artigo 36, da Lei
3.870-65„ -e, alada, negar pema- -
mento ao recurso voluntário, tax-

-do em vista que a autuada não
aplicou, no exercício de 1973 o

• "quanturn" previsto na Resolução
no 2.070-72.. Ragistre-se e 'cum-
pra-se,-

• sita no Iviunicipla de Bandoirantes,
Estado do Paraná, por infração ao
artigo 36 3a da Lei 4.979-65, c/c o
artigo 89, do Decreto-lei 309-6-7 e ara:
tigo 19 da Resolução , n? 2n017-68, acu-
do Recorrida a V Comissão de Coxia
cillação. e Julgamento cio Instituto do
Açúcar a do Álcool.,

Considerando que a Irsilla Ratulelautas deitou -de aplicar er qitanyna
de Cr$ 89.342,99, em beneficio de seus
~regados, eoriforme preceitua o af-
tigo Se, da Lei 4.:810--(15;,

considerando entretanto, que pela
Resolução n9 2..01Q-72, foi. estabelecia)
que as usinas em atraso na aplicação
dos recursos de assistência aoaral até ,
1972, poderiam aplicar o "deficit" nas
três safras subseqüentes, juntamente
com. a importância correspondente
cada safra;

considaránclor ainda, que está pro.
Vario, pelos documentas de Lis, ff a
de processo que a recorrente fez a
aplicação da quantia, imenaler2da, no
primeiro semestre de 1972;

considerando, assim, que não " lha
cama prosperar o auto Lavrado:

considerando tudo o mais que dos
autos consta,

Acordam, por unaniamdade, oá
membros -do Conselho Deltherati.vo
do Instituto- do Açúcar e- do Ála
coo], em dar provimento ao rea
curso voluntária peara 'reformula
do a decisão de Primeira instan-
cia, determinar a arquivamento
do auto de infracã.o, face ao que
dispõe- a Resolução rio 2.570-72,
noa termos. da parecer da Procura-
dor Geral,Gerai, Registae-se e animem-
se,

Sala das Sessões do Conselho
arerativo cio Instituto do . Açúcar e do
Álcool, aos seis dias do mês de aaril.
do ano de mil novecentos e setenta
e seis.

Alvaro Tavares Carmo - presiden-i
te.

.1P1'drio Pildo de Campos - Relatar.
Fui presente:. Rodrigo do Queiroz

Lima ---- Procurador Gorai.
Parecer do Dr. Procurador Geral

."De acordo cem o parecer de fls.
-95, -da Procurador Chefe da Serviço
Contencioso, pelo provimento -do re-
curso voluntária, para o efeito de ser
julgado o auto improcedente.

Em 1_1 de abril de 1975,	 Rodri-
,go de Queiroz rama.-

Recorrente: Leonardo Strarronetti.
Recorrida: . 39 Comissão de Concilia-

ção. e Julgamento.
Processo: AI, 102-79 - ratado de

Minas Gerais.
Reçurso voLuntdrio. SÇ:u

Provi-mento para corVenazaz deci-
são da 2rrarreeiaa i gsteinefa, que
bem ~OU cc mateada.

ACÓRDÃO N-? 853
Vistoe, relatados e cascutirlias estes

autos ecii caie é Recorrente a firma
Lednardo Salinonetti, estabelecida no .
Município de Conceição da, Aparecida

Estado de Milhas Gerais, por in-
fração ao artigo- 44- da Lei na 4,870.,,

, de 19 de dezembro da 1965, sendo Re-
corrida a 3° Comissão de Conciliação
e Julgamento do Instituto do Açúear
e da Álcool.. •

Considerando que- a firma Leonardo,
Sulmonetti foi autuada por ter cOre
mercializado„ sem- autorização do IAA
cinco sacos de açúcar que foram apre-
endidos em seu estabeleelmenta enia
mudai e que estavam aola sua guar-
dar

considerando, assim, cate o autua 9.

	

infringiu o artigo '14- d,IÇ Lei tia'	 f

	

•-•	 1"de 1965;
considerando crua as razões do re,,,d

curso apresentado. não dridero a iha
fração cometida;

dlensiclerando tu-:1s a 1-113i:5 4)es doS
Matos consta,

Acordam, por unanimidade, es
membros do Conselho Delibera&
vo do Instituto do Açúcar e (3-.q
Álcool, em- negar ozovimento aa
recurso voluntaria;. para eonfiRa
-me t a, decisão de palmeira ing.a.

n •

mais caie dos
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talada, que julgou oroeedente o 1":1 titulo do Aattlicar e do Álcool, para
auto de infração, condenando a; ti- pender pela função de Aseistenie
firma autuada ao pagamente cia i ai T)Ivisão (le Arrecaciaritto
multa dede Cr$ 36060, equivelente l tilaçact da atiperintendêneia Regime'
ao doi*, do valor da mercadoria' le Alego:te, código DAI-112,2. noa im-

,depOsitada.	 Registre-tat a rema i pealier na - doa respeetiv o s alidar .
pra-se: ,	!Correlatas com a Categoria Funcienal

de D'i ,eal de Te:bufos de Aeateer t•Sala das Sessões do Conselho Deli- a‘ l cooide neniido cima o .Drect., riilaerativo do Instituto do Açúcar e cio
Alcoel, as seis dias do mee de abril 	

; , 1,1i de 26 (li C C7 ,, n , 1-iii. ele 1975,• '
de , ano de •Mil novecentos e setenta e	 PuUllAkalra DE 19 DE Aratell.,

,. dseis.	 DE 1976
Alvaro' .Travaras Carmo: - Presiden- 	 .

A Diaetoria do Departamento do
,

Mário Puto de Campos - Relator. 'C'essoal, usando da competência cie-
Fui preSegte: Mario de (d ileir'-)z -legada, pelo Stnhor Presidente, atra-

Lima --. Procurador-Geral.	 i vós da Perta-lia n9 282 de 12 ue mar •
Parecer do De, peeeereaeraGeno i ço de 1976, pua:inala no Viário Ofi•••

• , MI da União de 24 de março de 19 6,
."4Provo o parecer de fls. '25-27. ciai publicada rio Diírio °faial da União

lavra de ilustre. Procurador Dr, Ver-Ide 24 de março de 19713 e tendo em
figrid0 XaViee de Carvalho, no senti-i sista o disposto na alínea b cio item
de do conhecimento e do desprovi- 1 5 , da Instrução Normativa DASP na
mento do recUreo Voluntário (Ele. 16), 0, de 19 de ageste de 1975 resolve:
a fim de Ser mantida a decisão da N9 14 - Designar Maria Nivea Lei-Egrégia 39 COJ por seus próprios lun- 	 ..te Artur, ocupante do cargo (ou •emt-(lamentos.	 prego) de Ageete Administrativo, cá-. Em 5 de dezembro .de 1975. Acterson. • digo SA-801.4-0 do Quadro meu Ta-Mien Perro".	 ,•	 1bela) Permanente do Insti liutt do A-Retificações

1.413, 1
NO "Diário Oficial" de 2 de abril 

fçutliciaoroe de-leo cAhlceofoel, dpaaiD• a i vriessiapoondelee rdpelaas .

de 1976, folha
1

is	 414 e 1.415. ,sificação, Cadastro e ',citação do De-
Processo; AI 45042 - Acórdão 830, partamento de Pe.aeoal, código 	

• .Onde se• lê: Pela Recorrida, para'DAI-111.3, nos impedimentos do res-
se eximir .alo cumprimento da obriga- pectivo titular, enquanto aão houver
-tão legar;	 (ou houver Insuficiência de) servido-

Leia-se: Pela Recorrente, para se res ocupantes do carga; e empreaes
eximir dó cumprimento da obrigação integrantes da lotação da Categoria
legal:. •	 Funcional de Técnico da Administra 	
: Prdlitesso: AI 445-72 - Acórdão 931 ção correlata tom a reilerida função
Onde se lê: Pela Recorrida, para se de acordo Com o Decrete n. 76.911,

eximir do cumprimento da obrigação de 99 de dez einbro de 1975 -- Maria
legal;	 Alxir Dieigenes.
' Lela-se: Pela Reocrrente, para se	 PORTARIAS DE 5 DE ABRILeximir do cumprimento da obrigação DE 1976,legal;

Processo: AI 440-72 - Acórdae 836 A Diretora elo Departamento de
Onde se lê: Tela Recorrida, para se pese:cal, denodo da competência dele

eximir do cumprimento da obrava:ao gada pelo Presidente, através da Per•
legal; •	 ' tarja n9 282, de 12 de março de 1970,

Leia-se; Pela Recorrente, para se publicada no Diário Oficial da União
eximir do cumprimento da •obrigação de 21 de marco de 1976, e tendo em
legal; vista o disposto na -alínea b• do item

Processo: AI 378-73 - Acórdão 837,3 da Instrução Normativa DASP n°
Onde se lê: Pela Recorrida, para se e16, de 19 de ag.esto de 1975, resolve:

eximir do cumprimento da obeigaão'
legal; -	 '	 Na 15 - Designar Zela Pinho de

Leia-se: Pela Recorrente, para se Rezende Silva, ocupante do cargo (ou
eximir do cumprimento da obrigação ('milire80) de Técnico em Comunica-
legai;	 çao Social, código NS-931.2, do Qua-

Processo: AI 150-75 - Acórdão 838 : chio (ou Tabela) Permanente do Inst.
Onde se la: Pela Recorrida, para se Mut° do Açúcar e do Álcoo l , para

eximir de cumprimento da obrigaçáo responder pela Função de Aes i- tolde
legai;

Leia-se: Pela Recorrente, para ee
eximir do cumprimento da obrigação
legal;

Processo: AI 136-74 - Acórdão 839
Onde Se lê: Pela Recorrida, para Se

.eximir do cumprimento da obrigação
legal;	 .

Leia-se: Pela Recorrente, para se
eximir do cumprimento da obrigação
legal;

-
Departamento do Pessoal

PORTARIAS DE 30 DE MARÇO
DE 1976

A Diretora do Deeertamento de
Pessoal, usando da ,competência de-
legada pelo Presidente, através da
(União ele 24 de março de 1976, e tendo
em vista ó disposto na alínea b
item 5 da Instrução Normativa DASP
11.9 48, tio 19 de agosto ele 1975, resolve:

NQ 12 - Destonar Manais Rubem
de Medeiros Pacheco, ocupante do
pargo (ou cmpaego) de Fiarei de Tri-
butos de Açaear e Arma código
TAF-604.2, do Quadro toe Tabela)
Permanente . do Instituto do ACACiir e
do Aleoat„Ima ee;e• • t lar peai, fun-
ção de a d ile ca Divisão de arreca-
dação e iFiscalizaçtle l Superinten-
. cléncia Reata , 51 de A'agua-s, •código
Daaa-ate
. 1\1"9 13 - Designar Enio aleoeiros de

AraMo, ocupante do .ca ago (ou em-
ptego) de Piscai de Tributos de AçCiat
Par e Alaool, código TAF-604 2; do
QUadro . (bit Tabela) Permanente tio

do Departamento de Informática, có-
digo DAI-112.3, nos impe me e le do
respectivo titular, erapianto não hou-
'vea •(ou houver insuficiência de) ser-
vidores ocupantes d a cai-aos. P en-,p -c-
E,,es, integrantes da lotação das Cate-
gerias Funcionais d e Tecniee de Ae-
ministração ou Bibliotecário,

N9 18 - Dadanar Jo:di
ocupante do cargo (ou empre-

go) de Técnico em Comunica:O:e ai-
cial, código N31931.4, do Quade3 (ou
Tabela) Permanente do	 '
Açúcar e do A.eool, para responder
pela função de Chefe da DJC*11.:1.11
tação da Divisão de Informaçõos d3
Departamento de Informe-lace, código
DAI-111.2, nos Impedimentos do ee:;-
pectivo titular. enquan'o Man beda
(eu houver insuficiência de) servido-
res ocupantes de cargo e empaego;
integrantes da l otação da Cafre-ria
Fundura' de Bibliotecário.

N9 22 - Desianae Maria i(4.-e&- iro
Marcha ocupante do cargo , (ou eni-
prego) de Agente Atimini etrative ce-
digo SA-801.4-C, do Quadic (ou Ta-
bela') Perma.nenea do Instituto do A-
çúcar e de Alceei:, para responder pe-
la: fun(ã.c. de Chefe da Seção de Oii-
ganizaçãe. e Métodos da Divisão de
Precezsamento de Dados de Depar-
tamento de Tnformátice código
DAI-111 2, nos impeclure a te.s do res-
pectivo titular, c einnanto não houver
(ou houver Insuficiência de) servido-
rea ocupantes de 'cal go	 unp

'Integ rantes da l otação da Categoria
Ponderai de Técnicc de Administra-
ção,

N9 24 - Deeignar Dulce Bahia
cer;',r, ocupante do cago (ou empre-
go) ,ce Datilógrafo, código

:dA-8e2,2-B, do Quadro (eu Tabela)
. P.:'.: : :l	 l	 lutm1uto do Açúcar

e do Alcool, paia responder pela fun-
ção de Secretário Administrativo do
D:partere-nto ele Pessoal. código ...
DAI-111.1, 'nos impedimentos do res-
et-a:Ivo Mela' enquanto não houver
(ou noriVer	 t!ficiCricia deit servido-
res ocupante,: ele carpe e -empreges
integrantes , da lo' ação , •da Categoria
Funcional de Agente Administrativo.

N9 25 Designar Helenilde Fer-
leira da Silva ecupante do cargo (ou
emprego) de• Agente Admnistrative,
código SA-801.4-C, do Quadro (ou
"abale) Permanente do Instituto do
Açúcar e do Álcool, para respender
pela função de Chefe da Divisão de
Legislaçáo de- Pessoal do Departa-
mento de Pes'oai., código DAI-iii,3,
nos impedimentos do respectivo titu-
lar, eiatuartie não houver tou houver
Insonciéncia dei servidores ocupan-
tes de cargos ti empregos Integran-
tes da lotação da Categoria Feincio
nal de Técnico , de Administração, cor-
relatas com as referidas funções de
acerdo cora o Decreto 119 76.911, de
2e, de dezembro de 1975.

PORTARIA DE 5 DE ABRIL
DE 1976

A Diretora do Departamento de
Peesoal, ueanclo da .competência dele-
gada pelo Presidento, através ,da Per-
taila n9 232, cie 12 de março de 1976,
publicada no Diário Oficial da União
de 24 da março de 1976, rezelva:

N 9 16 - Deaignar Saldo Pelico Lei-
tão rilhe, carcaiante elo cargo (ou em-
prego) de Teonico em COMUniCa.çãO
Social, código NS-931.4, elo Quadro
(ou Tabela) P.:inani:de do Institu-
to do Açúcar e de Álcool, para res-
ponder Pela função de Chefe da Dl-
Vadia, do Inferniaçõas do Dspartaince-
:o cai Lia rin'd ca, Caie° DAI-111.3,
me; do rei:electivo titu-
lar, correlata com a Categoria 1on-
e:d.:a de Vence eni Cainuniençâo

N9 17 - Neline Ro.iiiaucs
Mocho:, oeupente do cargo (ou em-
prego) de Técnico em Comunicação
Saciai código NS•931.2, do Quadro
ecti Ta tiolo) 1,c:ene:nen:e do hrtitu-
to do Açúcar e do Alceei, para res-
ponde, pela função de A, eaMente da
Divi , ão de Informações do Deporta-
11191110 cio	 código 	 ..
DAT-112.2, no:, iPlp^' mentos da
pcctivo titular, c erre l ata com a Ca-
tegoria Funelore. ' r T aceico em Ce-
rni:Mear:to St?,^.:'
N9 In eo Per-

neiem S'acerro Benages GOInalv2r, o-
eapaitt e (t ca . 'O 'Ou cinp•i--0)
Bibliotteiaie, NS-932.2, do
Qurdro (ou I abela) Permara:nte do
l'n-tituto di Açaeee e do Ai.Cr:J .i. pa'a

ele r itiricee; de Chore da
Dia"oteca da D y c ito de Inforritaçóas

' do Doperteertento ele Informática,
"!,o	 Va ll , ,2 nr. inurelaretoe
eeenoctivo titular correleta elm 	 a
rol -e : rla Ferve 1 •• ai do Dia.:e-cari:a

N9 29 - Designar No i r Forteero
0.1::-:.Inte do cairo (ou erirae•

en) cie a-nte rl	 ce:entearia° de
Apoio. cee i -0	 eo

.1 rietette.r-ete cio 1.`"11.1'0
elo fuiçcer e ea Alcool, /tiara no a s o-
der rela furiçlle de A ,aitaente	 Di-
vierto rio Porredetmento de lare l	de
D epartamento de inforrniVien,
PAI-112.2 no" imre A irr e ntes do
etc:clivo titular.

Na 211- Deaignar Zélin Teresa No-
euei rri Menet-, ocupante do cargo
(ou emprego) ei a Fiaeal de 'Frihotes
de Açúcar e A irco:1, ced i a.° Taarr	;

Quarlio (ou Tabele) Permedente
elo restitui.° do Aearer e do Aleorl
para rcsdeocler pela função de Chefe
da Divi can de Arrecadação e Infor-
mações Fedo-tis do De-rtamento ele,
arro rdid ee r-le e Taiseallea.ção, réaligo!
T)AT-111.3, no:; impedimentos de rea•l
nectIvo titular, corredeta com a Ca-
egor i .t Fane:toe-ai tio Piscai de VI

butos ele Açúcar e Álcool.

N9 26 - Designar IVIarilson Viannj
Povoa, ocupante do cargo (ou éni.;
prego) de Agente Administrativo,
digo SA-801.2-A, ,do Quadro (ou
bela) Permanente do instituto- -dó:
Açúcar e do Álcool, para responde',-
' 1a. função ele Chefe da $.eç'á,lriOx

irejtos, Vantagens e Devores daPPI:4
viae de Legislação de .-PeSeoal »Ao-
Departamento de Pessoal, código: eaa,
DAI,111.2, nos impedimentos do.teSaii
pectivo titular, correlata coM,
tpgorio, , Funcional de Appitp,
nistirkuvo.	 .

10 -- Designar Regina ci4t4;A`
ocupante do cargo (ou emprego)eacjed
Agente Administrativo, código 'S'A;;4
801.4-C, do Quadro (ou Tabela)oPera
manente cio Instituto do Açucar. eyÈrdij
Álcool, para responder pela fairlçakia
de Chefe da Seção de Legislaçãoe.a
jurisprudCncia do Departamento'
Pessoal, código . DAI-111.2, troS.
pedimentos do respectivo titular, eWiee..t1
relata com a Categoria Funcional -40
Agente Administrativo,

De acordo com o Decreto n9 70an
de 26 de •dezembro de 1975. -
AUir Diógenes. • e..

PORTARIAS DE 8 DE Al3RiIr.
DE 1976

A Diretora do Departamento,
Pessoal, usando da competência::
legacia pelo Presidente, atravée. •
Portaria n9 282, clo 12 de inarçó.-,d
1976. publicada no Diário , Wic4t,t,
União de 24 de março de 1976,.'lie4,

N? 28 -- Designar larário lierm,eee
Forteeea Filho, ocupante do cargo
emprego) ele Técnico de Adminisi
cão, código N8-923.7, do Quadieed'O'
Tabela) PCrni, , nellti, cio Instituto' :
Açúcar e do Álcool, para respeliqe
nea Une() de Chefe da DivieãoX;
Patrimônio do Departamento

cOdieb DAI-111.3;
impedimentos dó resp ectivo tit.trr
eorrolata com a ,Categoria Ftln09
de Taenleo de Aclminietração 0O;
do com o Derreto 19 79.911,'
de cl ., T•crittri.•0 do 1975.

A Diretora do Departamento.:
Pc n;Yo ela compatêndjp.,.::
gada pelo 11r:et:dente, através dad
terio.	 207-,. de 12 de
197a. riule ie- ris. 110 Dielrio (aftetala
Uniee de 2' de março tio :19
e to ledo em vi-te o dis posto' nadajf
"b" do item 5 'da Instrução Nee.
tive DaSP número 46, cie 19' eleaa
te (TO 1975, resolve:	 .	 •

N° 29 - Desianar Italo
[alie rianceteei ceupante do cuim
eineeago) de Desenh ista, códigeit'n
101 e .	 art caleolre (ou Tabe101d•ti
irt-t eente C , 7	 it1).10 0.0 Açtie...
do Alco().	 redicarater -- pela
fj:	 cl ',' Cie ce et el oeFie
mento e Cadastro da Oilftsãe•,-'Él:e,

r.:til‘rô:	 Meeiteireanto- 	 .-
i-!.d teosea , adatal DAT-111.2, 4.),OS:

d'	 nt	 r'	 ezetivo titulada:
n'an hativ i; (eu hativer

fi	 ei a ) ri C.' !:erviclo-es oeupanteS

C":':';:11a Funcional
A'-o » iseminatrativo.

N9 em - De- iener Agnaldo ro
Po p e- n' O do cerro (ou emprega),'
A-' '	 era/tiniste:Ativo, 	 Cródigril',
er1,n. T	 r',) onrrir) (ou Tabélz4:,
m^n-nte 'do IrJ. C.tuto do .Açúcsar,

n	 •-• • ..-e--noncler
çate Divisão d,1
dado ; Amei; le'ties do Departarnen
Aamin ietreão, eólirc DAI-1i1
lirpnnr-!- doo eia rininCiiV0-.'tat
cno p en'n	 -)I-v-,:ver (ou lienVO4

; rufaeande	 , servidores .oeup,
•de cor'.,.': e t inercgos tntegM-itã
; toetie	 Catreerin. Pundione,

Tecei ,- de Administreção. • -.
ali	 - -	 'ano Mário

iliwa de Olivoira, ocupante .tio
tou empre

-
det cie Agente de

ele Enacribari„ cal:ato N1VI-I013:.'5'
Quadro (ou Tabela) Permanente
r lsl! -lu , o do Aç a err e de Alcool,
responde e pa'a fur.f:5,,, do oleoso
Seção (1., 7-ladeio:e e Portaria da
visão de Atividaelei Auxiliares do Dick
parlamento de Administração, códitít
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, bela) Permanente do Instituto; do-
I Açúcar e do Alcool, para responder,
pela função de Secretário Administra-
tivo do Departamento de Administra-
ção, código DAI-111.1, nos impedi-;
mehtos do respectivo titular.

No 33 — Designar Nadyr de Oli-
veira Ohitantae ocupante dó cargo (ou
empregd) de Agente Administrativo,

. código SA-801.2.A, do Quadro (ou
Tabela) Pennanehte do Instituto -do
AçalCar e de l Alccol, para responder

- nela função de 'Chefe dá Seção de
CcniunicaMs Administrativas da Di-
visão de Atividades Auxiliares do De-
partamento ale Administração, Código
DAI-111.2, nos impedimentos do res-
pectivo titular.

Correlatas com a Categoria Fun-
cional de Agente Administrativo de
acordo com o Decrete número 76.911,;
de 26 de dezembro de 1975. —
Atzir Ditigenes,

'5, § 10), na Ocasião do resgate dos
-títulos, por sorteio ou no seu ven-
cimento, a critério-da ELETROERAS;
f) garantia — além das inerentes à
natureza de tala -Obrigações, a res-
ponsabilidade solidária da União, nos
termos -do artigo aa da,- Lei número
4.156-62, .de 23 de novembro de 199-2.
Rio de Janeiro,. 13 de abril de 1-976-.
(cia) Antenio Carita Peixoto de Ma-
galhães — Presidente; Mauro Mo-
reira a— Diretor; Casar Cais de Oh.;
veira, Filho — Diretor; José Marcon-
des Brito de Carvalho — Diretor;
Norberto de Franco Medeiros —
reter; Lieínio Marcelo .Seabra Di-
retor". Finda a leitura, o Presidente
submeteu a referida propcista à apre-
ciação da Assembléia Gerai. Coni a•
palavra, p Representante da União
propôs 'que a -emissão de novas Obri-
gações fosse aprovada, rios -termos ,e
'condições propostos pala, .Diretoria,
Executiva da ELETE,ODRAS, o que

-foi acolhicle por unanimidade. Nada:
mais havendo a tratar e encerrada
pelo Prealdente a folha número -sina
co (5) do ""Livro de Presença" núa
mero 2; a sessão foi suspensa pelo
tempo- necessário. à lavratuaa, da ata,
no livro, a qual vai assinada pelo.
Presidente, por todas os -presentes, e.
por mim, Secretário, dela se tirando

Acs ssis dias do mês de
abril de mil nevece.ntos e setenta e
seis, às c nas horas, em Wh-fieira con-
vocaçaa, na zscle. cia Empresa, no Se-

•aor Cornesalal, Asa Norte, rua Dois,
.quarto anatar (Edifício da Pearebrás),

. em,Bresília — Distrito Federal, pre-
eente a totalidade cio capital social
com direito a voto, conforme fei apu-
rado na folha 5 (cinco) do "Livro de
Presença" número- 2, realizou-se a
Quadragésima Assembléia Geral Ex-
traordinária da Centrais Elétricas
Brasileiras S. A. — ELETROBRAS,
sanidade anônima de capital aber-
to, inserias no Cadastro Geral de
Centribeira:a sob c . rd.' 00001180. As-
sumiu a presidência dos arnaadses,
enforme o ctiraoso no atrigo 33 doS
Estatutos da Empresa, o Presidente
Antonio Carlos Peixoto de Magalhães,
que convida.' para Secretário o . Di-
retor Norbeato de Franco Mecleires,
ainda nos termos daquele artigo.
Censtituida desse modo a Mesa, o
presidente declarou instalada a As-
sembléia Geral Extraordinária e que,
esta fora regularmente convocada se-
gundo anúncios publicadcs no Mario,

.• .0jici14 da União nos dias 14, 19 e

..20. de abril de 1976, e no "Correio
Brazillense" rios dias 14, 15 e 16 de

• abril do mesmo alio, a-núncios esses
e.. de seguinte teor: 'Centrais Elétricas

Brasileiras S. A. .— ELETROBRAS.
Assembléia Geral Extraordinária,

' Praieira, Convocação. Ficam convi-
". dados .cs Senhores Acionistas para a

aeanião da Assembléia Geral Extra-
• ordinária a realizar-se no dia 26 de

abril de 1970, às onze horas, na sede
da Brapresa, no- Setes' Comercial; Asa

T Norte, Rua Dois, quarto andar (Edu-
fido Petrobrás), em Brasília	 Dá,
tato Federal, a fim de deliberar so-

,: bre a proposta de emissão de novas
Obngaõa da ELETROBRAS, nc
valor dá Cr$ 1.400.063„360,00, com
inse na arrecadação . do . exercício- de1974kele empréstimo instituído rie
tige .40 da Lei número 4.156, de 28

movembro de 1962, Brasdia, 9 de
abril de 1970. (a) Antonio Caricie,
'Pebato de Magalhães -- Preaidento";adEm ,seguicla„ o Presidente detem'-

, . toa -a, Mim, :Secretária, ' que efetuasse.loilnj da proposta da Diretoria
PaaeUtiva, (i, Asaembléla Geral, apro-

- 74.da pela Resolução número 222-10,• reunião da 1-$ de abril de 1976, de"a',,garkialtile teca!:	 Diretoria teia-
"ada ELEOROBRAS A° ASseill-dalka	 .•aalat'elOrdinans, _Aram-ta-a

ELETR,OBRAS, correspondente à ar-
recadação, no exercício dó 1974, do
.emprestirno compulsório, nos termos
do artigo 49 da Lei Mimem 4,156-62.
1. No encerramento do exerci= fi-
nanceiro cie 1914, os registros contá-
beis da ELETISOBRAS demonstravam
quo os recursos oriundos do emprés-
timo compulsório atingiram a im-
portância de Cr$ 1.400.064.911,66 re-
(erente à arrecadação naquele ano.
2. Anualmente, as emissões de Obri-
gações vêm sendo feitas em valor su-
ficiente para aterser às contribuições
do ano anterior. Obedecendo: a este
critério, a emissão de 1975 devera
ter seu valor fixada em ......
Cr$ 1.409.063,360,00, 3. Para evitar
um grande aumento na quantidade
de papéis em circulação, pretendesse
adotar c. sistema de emissão de cau-
telas re,preeentativas de números
múltiplos de Obrigações, observada o
limite mánimo de 50,000 Obrigações
per cautela, dispearando-se a emis-
sãO de várias séries cie títulos de va-
lores diversos, para o em-préstimo de
um mesmo eaarcício. Com isso, es-
pera-se obter uma redução da ordens
de 70 ra do número de papéis em po-
der do pliElico. 4, Por outro lado,
considerando que as Obrigações do
empréstimo compulsório da ......
ElaiSTROBP.AS tern cláusula de cor-
reção monetária anual, propõe-se a
adoção do valor nominal de Cr$ 3;68
para os titalcs da emissão de 1975,
valor este que corresponde fie pro-
date de Cr$ 1,00 multiplicado pelo
índice de correção meneai-ria apli-
cável às Obrigações da emissão de
1063, que pertencem à primeira sé-
rie emitida peia ELETP,OBRAS com
cláusula de reajuztamerito Monetário.
A indexação do valor nominal visa
proporcionai' a uniformização grada-
tiva dos títulos de emissão da. Em-
presa, com o objetivo de facilitar as
operações de cálculo e _pagamento de
juros e de resgate de Obrigações. 5..
Dessa forma, propomos flue seja
aprovada a seguinte emissão de
Obrigações: a) valor da unia-
são a- Cr$ 1. 400 . 063 360;00;
valor nominal dás obrigações —
Cr$ 3,68; -c) quantidade de Obriga-,
ções a emitir representadas por cau-
telas -- 280,452,000. .6. -Condições-
dessa emissão, Correspondente a 1975: -
.a) natureza do título: ad portador;
b) série: 1975 — numeradas as 'Obri-
gações de 000,000.001 a 380.452.000;
c) juros — 6% a.a., calculados sobre:
o valer 'laminai das Obrigações à
época do vencimento, pagáveis aaual-
Mente, a partis' do mês de julho; d)
rodgate — pelo valor atualizado
quando do vencimento do título, ou.
•ntecipadamente, por sorteio, a. cri-
tério dá ELETROBRAS; e). =ver
sãd -- as Obrigações são conversí-
veis em ações preferenciais classe B
de acordo com o Decreto-lei númao
044-(39. do 23 de junho de 1969 (artigo

cópia autêntica, datilografada, para
os fins legais. (aa) Aritesalo gerias
Peixoto de Magalhães — Paesideritai
Adalberto Telles — RePaeSentatte ChtUtil o, — Norberta Faandô Madeira§

ecretário.	 Declararisras, sa cama
'idade de Presidente e	 itetor
ELET:ROBRAS e conao Paesidente e
Secretário ,da ,Quadragaslisla Asem
bléia Geral Extraordihária da. Eiha
presa, -que o texto adita é tramaria
ção integral e fiel da ata que ~ata;
do Terceiro "Livro de Atas" das Aaa

:sembléias Gerais da Centrais Elattiaa
eas Brasileiras S. A, . ELETROBRAS
— a folhas 174 e seguintes, — Braa
sina., 26 de abril de 1976, — Aízteraid.
Carlos Peixoto de Presta
dente — Nórberto de Franco Medeiros,
Secretário,
JUNTA COMERCIAL DO . DIS;TRIrO.

FEDERA&
cEaTrOlo

Gertifico que a primeira via deste
clociimentes por despacho do Prazia'
dente da• JCDF, nesta -data foi ara
quivada sob o número 6.188.

Brasília, 6 de maio de 1976. -a
Watclar Peixoto; Eecretário-Geral.
(No 3.981-B — 10.5,76 — Cr$ 335,00);

MINISTÉRIO
DA PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL
cie Controle de Pagamento (DSC), dci
Departamento de Previdência Social .
(13S), do Quadre Permanente do
IPASE.

N.° 17 — Designar Debora Bessa
Gilberto, Agente Administrativo das
se. "A", -Código SA-601.2, matrícula

'- 2.124.278, Ponto n.° 2.583, para
substituir, em seus impedimentos
eventuais, o titular da Função código
DAI.111.1, de Chefe da Seção 'te Pena
sionistas e Aposentados Extrala,mea
vários da Calão, da Divisão da Con-
trole de pagamento (DSC), do Depar-
tamento de Previdência Social 'DE),
do Quadro Permanente do IPASE.

N» 13 — Designar Milton Rodrigues
de Araújo, Agente Administaativo,
Classe "B", Código SA-801.3, ariatri-•
cuia n.° 1.911.492, ponto- na 6.735,
para .substituir, em seus impedimen-
tos eventuais, o titulas' da Funçãn Ca-
digo Da-1.111,1, de Chefe da Seção
de Identificação, da DiVisáo de Cena
trole de Pagamento (DSC), do Depar-
tamento de _Previdência Social (DE),
ao Quadro Permanente do IPASE,
ORDEM INTERNA DE SERVIÇO
• N9 SMG-99, DD 12 DE ABRIL

DE 1976
O Superintendente Local do- IPASE

era Minas Gerais, usando da atribui-
ção que lne comera a Instrução
mero 58, de 23 de novembro de 1072;
resolve:

Designar Márcia Maria, Mendes
Ferreira, Agente Administrativo,
Classe B, matricula n9 2,032.377, para
substituir, nós seus Impedimentos'
everitualá, o titular da Função códia
go DAI-111.1, de Chefe da Seção dó
Cadastro, Lotaaão c Legislação de
?aspai, do Serviço do Pessoal, da Sisa
perintendência. Local de Minas Gea
reás (SMG), do Quadro Permanentei
dó IPASE.
ORDEM INTERNA DE SERVIÇO.

NO SMG-105, DE 22 DE ABRIL
DE 1970

O Superintendente Local do IPASE
em Minas Gerais, usando da atribui
Ção que lhe confere a Instrução riús
mero 58, do 13 de novembro de 1972,
resolve:

Desisner Domingos Primo de Al.
Aeente Adminietrativia (Una.

se C, 32. Código SA-801, alatadellia
númevo 1 n2a,54a, ponto 2,102, pare
agaí tia • .

DAI-111.,2, ima impeaeneri tos do nes,
pecam titular, enquanto não houver
(ou houver insuficiência de) servido--
las ocupantes de cargcs o empregos -
Integrantes cia lotação da Categoria
Funcional de Agente de Portaria.

doerelatas cdm as referidas funções
de acordo com -0 'Decreto Ninem
10;911a ale 26 de dezembro c4
Itlaria ?,?fUir -Didgenes.

POd.taaRIA.S DE IS DE ABRIL
s e •: DE :1976

A IA•dtaiki,do DepartanaeL1e2; de.
Pes.scal, -usando da cómpetêxial

• gado pelb - Presidente, através da Per-
faria número 282, de 12 de março de
1970, publicada rio Diário Oficial da
União de 24 de março ale 1976,
resolve:

..aa 32 — Deeiguar Nelly Haspel Ba-
talha, -ocupante do cargo (ou empre-
,go) . de Agente Administrativo, có-
digo S'A 801.4.C, do Quadro (ou Ta-

CENTRAIS ELÉI RICAS
BRASILEIRAS S. A.

— r.:1.1:TROBR4S

Ata da Quaarafiésinta Assembléia Ge-
ral Extraroclincirá4 da Centrais Elé-
tricas Brasileiras SociedaCle Anôni-
ma — FT P T —1")V3IMS.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação 11 9 48, de 1976
ORDENS DE SERVIÇO DE 29 DE

ABRIL DE 1976
O Diretor do Departamento de Pre-

vidência Social, usando dá atribuição
ano lhe confere o artigo 82, do De-
creto-lei na 2865 40 o as Instruções
eis. 49, de 17.9.71 e 58, de 23 11.72,
resolve:

N.° 13 — Designar Walclemar Cou-
talho de Magalhães, Agente Adminis-
trativo, Classe "C", Código SA-601.4,
matrícula n.° 1.391.104, ponto número
8 339, para substituir, em seus impe-
dimentos eventuais, , o titular dá Fun-
ção Código DAI. 111,2, de Chefe de
Serviço de Pensionistas, da Divisão
de Controle de Pagamento (DSC) do
Departamento de Previdêndia Social
(DE), do Quadro Permanente ao
IPASE.

N'.° 14 — Designar Rainerie Vieira
de Araújo, Agente Administrativo,
Classe "A", Código SA-801, matricula
na 2.130.760, pomo na 7.593. para
substituir, em seus impedimentos
eventuais, o titular da Função Códi-
ao DAI.111.1, de Secretário Adminis-
"teativo, da Divisão Se Controle de Pa-.
aorneato (DSC), dó Departamento de
Previdência Social (DS), do Quadro
Permanente de IPASE.

N.° 15 — Designar Myrthes Cavai-
senti Fernandes, a„gente Admnnistra-
tive, Classe "C", Código SA-801.4,
matrícula n. o 1.799„826, ponto núme-
ro 6:803, para substituir, em seus im-
pedimentos eventuais, o titular da
Função Código DAI 111.2, de Chefe
de Serviço de Encargos Diversos, da
Divisão de Controle de Pagamento
(DSC), do Departamento de Previ-
dência Social (DO do Quadre Per-
manente -do IP&SE.

N.° 16 — Deeignal Nanes? Marque,.
do Nascimento, Agente AdMinistrati-
vo. Classe "A"„ Código SA-801 2 ma-
ricula na 2.124.287 ponto na a a5a.

para substituir, em seus impar:nen-
os eventuais, o titular ençãe

código DAI,111, da Chefe ds rasa°
et" Mus_Ese e0,:Infr:4,,nein	 ase,



Contribuição

Local

Total

Projeto
TotalDivisas	 1	 Cruzeiros

1940 Sexta-feira 14
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it.,	 - ;, ais, o Literier da Punção código ... I das atribuições que lhe conferem as j renda e Silva, Diretor do Centro Tée-
AI-411,1 de Chefe da Seção de Instruções números 28-68 e 58-72, re nieo Aercespacial nos termos da de-
rre-Weaçãeit, do -andel) de 'Contabi- solve: . 'legação de competência do Ministro
daele e '1 onças, da 'Superintenden- Designar Waldo Amora Leite, C011 de Estado da Aeronáutica, através da
Ia Local -de Mus	 rais -(SMG) tador, Classe ele", Código NS -924. 1 Portaria ri 242-A 'MI4, de 30 de mar-

- - de -Quarexe Pezentinente elo IPASE.	 Refi 47, matricula rei 1.1081. 39, pon- , ço de 1970, decidem celebrei: o pre-,.
'tule	 •	 •onnrm INTERNA DE SERVIÇO It° 8 , 380, para substituir', nos impe- sente Convênio , com as Cláusulas e

dienentop eventuais, o ti:Matar da Fura- I C-andleiSee seges:eilti S . E-2, DE 2,8 DE ABRIL
DE le7B	 ção Código DAI-111.2, de Superin-

tendente, cia Superintenctência Local 	 -Oidestatt Primeira
. f.) Superketandente Local ele IPASE no Estado do Ceará (SOE), do 'ema

lago Estado do Ceara -(SCE), usando (ire Permanente do IPASE.

-r RMOS DE CONTRATO
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
gide pelo Decreto n 9 75.472. de 12 de
-marçe de 1975, com sede em Brasília,

e Proi0os	 Distrito Federal, c serviços neste), ci-
Veeeeleee de repasso do eereinos ex. dado, na Avenida Rio Branco n9 124,

„,,,,, que ,, ,, 	 ,„," ,,;,,,„,_ ee ao lee andar, inscrita no c..C4,C,
-2;efr:ei"S,,,,eisieu,;.,'-..:•',

„
1, ,..3''' e'r ièroie'io"rie do Ministério da Fazenda sob o nú-

PileEP, e .0 110kátérld da ACrtintlu-, mero 33" 749.	0 80-0001 -09, na au"Madecie Secretaria Executiva do Fundo'Uca, ot9-0..pés .do Coutro Técnico ile- Nacional de Desemolvimento:Ceca-pm/a, cem mevrsos do Fundo, domo de Desenrw.vtinento erice" _ tifieo e Tecnológico (eiNDCT), doee-r  
vante denominada simplesmente ..,.tilioo e Ikeneedgiete iFOOCT), 7)70- =EP; por seus representantes legais. eTnipMesdO Eia préstimO n o 361-p..4 R 40 Bancainteranle2 ,icano ee e o Ministério da Aeroná,utica, com

" sede em Brasília, Distrito Federal,.0'.E,!senvoiril7ento — BID. doravante denominado simplesmente
e lA, Financiattera de Estudos e Pra- Beneficiário, representado neste ato
létee' --e n-NBF, einPeesa 'Pública, ee- pelo Major-Brigadeiro Huao i efe, e , ec i 1-

EQUIVALENTE A leiMHARES DE USe
EMPRÉSTIMO eBeilei

,Fi.nánoladora de Estudos

I. eir presente -Convênio tem por
finalidade regular a forma e es cone
dições mediante as quais a FINEP,
com recursos elo FNDCT, provenientes
clo Empréstimo do Banco Interame-
ricano de Descnovlvimentio., ?diante
denominado BID, n9 361/SF-BR, de
le de agosto -de 1973, na ,conformida-
de do Decreto is" 69.850, de 12 de
agoeto de 1971, dará cobertura às des-
pesas de execução pelo Beneficiário,
do Projeto d 2 Eepansão -do Instituto
de Pesqu i ses e Desenvolvimento
(IPD) empreendendo expansão dos
Dee:rei:nen-to de Aeronaves, Motores,
Mete:late e Eletrônica e de moder-
nização de Administração de Pesqui-
se. Projete e e.. •:ontielo no Progra-
ma Especlei de Tecn	 Industrial
apiesentado ee BID FINE? o ai
cargo do -Centro Teenico Aeroespa-
cial, derrui por diante denominado
Executor, confoeme cslalrlecido
Cláusula Seenuida.

IX — No erojeto acima aludido in-
cluern-se também cooperação téeni-

ca e treinamento destinados a forne-
cer assessoria e colaboração técnica
eo Executor que se regerão pelas nor-
mas fixadas nos anexos I e II deste
Convênio.

Qualequer modificações no
Demonstrativo de Aplicações, cons-
tante cia Cláusula Segunda, e nos or-
çamentos, plantas e .especlifca.çõee
Projeto aprovado; aludido no item I,
acima, • e ainda nos contratoe para
realização de serviços ou aquisição •de
bens relativos ao Projeto só . Poderão
-ser efetuados pelo Beneficiário Me-
diante autorizaeão expressa da
FINEP, que consultará e BID.

IV — Fazem parte integrante deste
instrumento, ,como se transcritos, o
Contrato de Empréstimo BID núrne-
ro e os anexos 1 e II, men-
cionados nesta Cleusula, que o Bene-
ficiário declara conhecer e aceitar em
todos os seus termos c condições.

Cláusula Segunda

— A 'INEP abre ao Beneficiário,
para core este efetue as despesas ne-
cessárias à execução do projeto de
que trata a Cláusula Primeira, -um
crédito no valor equivalente até ....
US$ 2,223,000.00 (dois Milhões, duzen-
tos e vinte e três mil dólares) o qual
deverá ser aplicado, segundo as espe-
cificações do Demonstrativo de Apli-
cações, abaixo:

EQUIp . E MATERIAIS

Dep. -de Motores	 .....

de Aeronaves	 ..... r

CONSTRUÇÃO

Dep. de Motorez 	

Dep. de Aeronaves 	

Dep, de Materiais 	

Dep. de Eletrônica	 ****** 444444444 •••• Nal • o*

Dep.. -de Materiais 	 . 	  ..........	 • • • • • •

613 .• de Eletrônica 

Atunento ' do Pessoal 	 	 le •

Cooperaeete l'eeceelea 	

'Treinamento

TOTAL 	 	

163 163
_a 70 70 30 100

110 110 110
150 180 180

179 179 234 413
560 560 e7 597
233 233 233

240 240 28 268
356 356

459 192 651 66 71'7
%mala 268 268

1.871	 552 2.223 1,182 3.405

tgs,..: A distribuição dos gostos nos
Oans emoli—Ação Técnica e Treina-
tiente, teileão- especificados nos que-
•Q‘Os -do Amisexa II do Cone:Mio.

. III — Cts reezeses :Ç.-1/1 divisas re-
presentados por dólares dos Estados
Unidos da América., oriundas do cré-
-01P mg .tAerbrà, SiS poderão ser apil-
,entlos n iDastrilento de bens ou ser-
Viços prove.rileiCre dos
Estados Unidos ele America ou me-
diante licitação internacional. nas
peses membros: de L'ID -e para outros
prepeeleos (ene eei MR-leetiem no pre-
sente -031Teenie

XI — Os valores acima poderão. me-
diante solicitação justificada do Be-
neficiário, ser modificados devide a
fetoree inflacionários ou outros fa-

Cláusula Terceira
X — Os recureos previstos na ,Oblu-

etila Segunda, serew desembolsada:
Pela FINE?, desde que se evidencie
a disponibilidade ete recursos e o
o Imprimento das coedições de daseme
bolso previstas na Cláusula Quarta,
em parcelas que. serão colocadas à
disposição do Executor, através da
eee retarla de Economia e Pineneee

tufes impreristos -dependendo, porém,
quaeqUer alteração tto Deweenstra;tivo
de Aplivetõee de reseective aprova-
ço 	 e reze o„leeereerele	 mpre

da At-..„nriutice. á re....ditle da., netees-
e idecles ou cenie-, 'encete dt execução
cio Preeee, deeo de'- Fiewnela-
meie

feteweie Quarta
I — e.eureo.: ,leto.: i.,a Ciem-

etila Seeetuicia deve eee zestar totalmen-
te deeenabolieedoe éto Beneficiário ate

de a-posto de 1977, de acordo com
-o dem. -det rat ivo de i.epticeçeee refe-

/

o disposto no Empréstimo BID núme-
ro 361/SF-BR e sua primeira alte-
ração, quanto a veilbee "sem aloca-
ção determinada".

rido na Cláusula Segunda, apees sa-
tisfeitas as seguintes condições:

1 — Antes do saque da primeira
parcela:

a) comprovar a publicação da pre-
sente Convênio no Diário Oficial da
União;

b) demonstrar ter sido implanta-
da, pelo Executor, uma unidade Mc-,



feCUTSOS'
2 — Antes do saque de .cada par-

- -Cela subseqüente:
á) demonstrar a necessidade -ou

çonveniência -de desembolso eolici-
fado;

b) comprovar a efetiva aplicação ou
spmprometimento dos recursos ante-

enormente liberados.;
c) comprovar que obedeceu àe nor-
as estabelecidas para licitações e

colWatação da serviços.
. 3 — Antes do saque da última par-

ecia:
-- Comprovar a efetiva aplicação ou

través dê empenho dos recursos de
tmtrapartida a que se obrigou, cole-

. lesme o disposto na Cláusula Nona.
^II — O prazo de desembolso dos

-matos mencionados iso item 1 desta
Cliáusula, poderá ser prorrogado me-

, Oiante solicitação justificada do Be-
neficiário à FINEP, que consultará o
BID a respeito.

Cláusula Quinta

1 — As despesas com os recursos
: -de que trata a Olánsula Segunda
' 4este Convênio serão objeto- de pres-

tação- de Contas periódicas pelo Exe-
cutor à Secreta-ria de Economia e Fi-
nanças da Aeronáutica, doravante de-
leozninada simplesmente Secretaria.
' II — Além dás prestações de C011-

kei
És periódicas, os recursos de que
ata o presente Convênio- serão- obje-
^ .cle prestações de contas anuaiS pe-

tnte a Secretaria, órgão que certi-
-- .11Cara sua regularidade.

III — Poderá ainda o Beneficiário
-apresentar à FINEP, cópia do certi-

effeado de prestação- de contas anual.
Cláusula Sexta .

°Beneficiário, através do Executor,
Manterá em conta especial os recue-
4os, previstos na Cláusula Segunda,
bem como procederá à contabilização

:' :Os mencionados recursos, obrigando-
se .a lançar, em ordem cronológica, os

"eaques que fizer, bem assim a conta-
- -bilizar g sua aplicação e a dos recue-

, Sos- de contrapartida .(Cláusula Nona),
'(./alendo-se para tanto da unidade

.téenico-administrativa referida: no
:inciso I, alínea "b", da Cláusula ,
Aliada. A contabiliaaçãe da aplica-
"ati dos recursos do crédito ora aberto '
e os da eontrapartida será efetuada

. Para efeito de demonstrativo à FINEP

. _e ..ao BID em dólares dos Estados uni-
dos da América, mesmo que os gostos

e -=Se 'fizerem ern cruzeiros ou outras
- . Moedas, -utilizando-se paar tal fim a
-' "taxa de câmbio para compra de dólar,
- Pelo Beneficiário, vigente no dia da

Ofetivação do gaste respectivo, Chia-
a-se também o Beneficiário, através

.cIO Executor, a manter arquivados to-
- doseis documentos .eomprobatórios das- .despesas feitas à conta deste finan-, eia-Mento, para os fins do inciso VI
' da Cláusula Décima Terceira.

CiduNule Sétima
— Os recursos ora repassados ao ano.

	

oneficiárica provenientes do Emprá- 	 V — Todos os pagamentos -efetua-time- 361a9111-BP., do BID serão dos pelo Beneficiário serão levados à
211•113re contabilizados- em dólares dos conta -dos débitos existentes na se-Estados Unidos da América, mesmo guinte ordem:

'geando os desembolsos da FINEP se	 a) juros e comissão de compro-
' efetearein em cruzeires ou outras missa;
l Ood.-55, de modo a ficar assegurado	 b) amortização.
que risco do Câmbio correr	 oçonta

o
 do Beneficiário.	

p r 	VI — O Beneficiário pagará todasa 

— Em razão do disposto no
item 1 acima, e para fins de paga-, nlerito à, FINEP, doe juros e prin-
Cipal deste Convênio, a equivalenciado Orilzeiro com relaDiio ao dólar dos
Estados "Unidos da Am6rica será cal-

as. importanciae relativas as ohngr
Oes assumidas neste Conv6nio, em
moeda corrente, mediante ordens de
pagamento ou cheques, nos escritó-
rios da F1NEP, na, Cidade cio Rio de
Janeiro, ou em lugar que a mesma
lhe indicar através dc carta.

-SexteÁeíra. 1.4	 DIÁRIO OF1C1AL

iccaadministrativa apta a acompa-
ar e controlar a execução do Pro-

eto e manter a FINEP amplamente
"iformada, a qualquer tempo, da si-

açá.) geral do mesmo, inclusive dos
us resultados;

• e) comprovar -que dispõe -de re-
:cursos suficientes para atender a exe-

-4ugão - do -projeto, pelo menos duran-
te o ano civil -em que for .solicitado o
airimeire desembolso, identificando as

-.fontes de financiamento dos referidos

I — Para pagamento à FINE?, seja
de amortização, juros ou cornissão de
compromisso, o Beneficiário desem-
bolsará tantos cruzeiros quantos fo-
rem necessários para cobrir o valor
devido em dólares, na forma -da con-
tabilização estabelecida lia Cláusula
anterior, feita a conversão da taxa
de câmbio nos termos da referida
Cláusula.

II — O Beneficiário amortizará o
principal decorrente deste emprésti-
mo em 32 (-trinta e duas) parcelas
semestrais, sucessivas, e se possível
iguais, vencendo-se a primeira em G
de fevereiro cie 1978 e a última -em 6
de agosto de 1993.

III — As importâncias efetivamen-
te desembolsadas pela 101-NEP ven-
cerão, a partir da data doe respecti-
vos desembelses, juros de 3% (três
por cento) ao ano cobrados semes-
tralmente, inclusive durante o prazo
de carência deste empréstimo, nos
dias .6 -de -fevereiro e 6 de agosto de
cada ano. Em caso de mora os juros
Serão elevados automaticamente, de
1% (um por cento) ao ano-.

IV — Sobre o saldo não desembol-
sado da quantia referida na Cláusula
Segunda deste Convênio, o Beneficiá-
rio pagará uma comissão de- -compro-
misso de 1/2% ,(meie por cento) ao-
ano, que será cobrada semestralmen-
te, inclusive durante o prazo de ca-
rência deste empréstimo, nos dias 6
de fevereiro a 6 de agosto de cada

culada, de acordo com a taxa de câm-
bio que tiver sido ajustada entre o
BID e a República. Federativa do
Brasil, para efeito -de manutenção da
moeda deste, conforme estabelecido
na Seção 3, do art. V, do Convênio
Constitutivo do BID, No caso de im-
pontualidade, a FINEP poderá exigir
ene se aplique a taxa de câmbio vi-
gente na data do vencimento da obri-
gação, ou na data do pagamento, sem
prejuízo do vencimento extraordiná-
rio deste Convênio,.

III — Não estando em vigor o en-
tendimento entre o BID e a Repú-
blica Federativa do Brasil sobra a
taxa de câmbio, aplicável, serão uti-
lizados, sucessivamente, . os seguintes
meios para a sua fixação:

I) taxa de câmbio que, na data
correspondente seja utilizada pelo
Banco Central do Brasil poma vender
dólares aos residentes na República
Federativa do Brasil que não sejam
entidades da administração pública,
direta ou indireta, para a realização
das -seguintes operações;
• a) psgamento de principal e juros
de empréstimos;

b) remessa de dividendos e de ou-
tras rendas provenientes de inversões
de capital na República Federativa
do Brasil; e

-e) retorno de investimentos. Va-
riando a taxa de Câmbio nestas três
operações aplicar-se-á a que repre-
sente maior quantidade de cruzeiros
por dólar.

ii) não podendo ser aplicada, na
data do pagamento, a regra do in-
ciso i, supra, por inexistência de .tais
operações, far-se-á a conversão pela
mais recente taxa de câmbio efeti-
vamente utilizada nos 30 (trinta)
dias anteriores ao vencimento da
obrigação;

taxa de câmbio estipulada
pelo BID para efeito de pagamento
do Empréstimo de que se originam
os recursos ora repassados -pela
F I NEP

-Cláusula Oitava

Seçãe 1 — Parte 'II)

Cláusula .Nona
O Beneficiárle se comprofflete, Per

este ato, de forma irrevogável e irre
tratável, a participar do custeio- do
Projeto mencionado na -Cláusula Pd.
meira e descrito na Cláusula Segen
da, mediante a aplicação de recursos
de contrapartida no valor total, aqui
valente a 115$ 1,182,000W (hum mi-
lhão, cento e oitenta e dois mil dó
lares), a- serem aplicados de acordo
com o previsto na Cláusula Segunda.

Cláusula Déctma
O- Beneficiário reconhecerá, ol3rigg-

toriamente, como prova de seu dé-
bito, os saques, cheques, requlaições
recibos e ordens de pagamento ou dos
cumentos assemelhados que emitir
assinar, bem como qualquer lança,
mento contábil efetuado pela FINEI'
a eles relativos, e- a FINEP os reei-
-boa ou comunicações que assinar ou
expedir, referentes a recebimentos em
dinheiro, para crédito do Beneficiário
de modo a ficar expressamente asse-
gurada, a qualquer tempo, a certe-
za e liquidez da divida, compreen-
dendo juros, comissão e outras des-
pesas, que,. com o principal, compo-
rão- o débito, ressalvado ao Benefe,
ciário o direito de exigir, posterior-
mente, processo especial para verifi-
cação ,dessas provaS e obter o crédito
correspondente ao eventual erro que
seja apurado.

Cláusula Décima Primeira
O Beneficiário poderá, dando ciên-

cia por escrito à PINE?, com ante-
cedência mínima de 60 (sessenta)
dias, amortizar extraordinariamente,
-parte de seu saldo devedor. Qual-
quer- pagamento antecipado, salvo ex-
presso acordo em contrário, será
imputado nas prestações vincendas do
principal, na ordem inversa dos -cor-
respondentes vencimentos,

Cláusula Décima Segunda
Os recursos previstos na Cláusula

Segunda seeão recebidós, pelo Bene-
ficiário, através a Secretaria de Eco-
nomia e Finanças da Aeronáutica.

Clausula Décima Terceira
Além das obrigações definidas nas

demais Clausulas deste Convênio, o
Beneficiário se compromete a:

I — Aplicar os recursos fornacidos
pela pIPTEP única e exclusivamente
na exectiça'o cio Projeto mencionado
-na Cláusula Primeira.

II — Observar as normas estabele-
cidas para a execução- do Projeto era
finanelado, especialmente quando rea-
lizar licitações, contratação de ser-
viços e transporte _dos bens adqui-
ridos no exterior.

III-, Remeter serneetralmente
FINEP:

a) Relatório compreensivo sobre o
andamento do Projeto.

b) Demonstração da conta relativa
ao Projeto, inclusive a aplicação dos
recursos da contrapartida, conforme
o Demonstrativo de Aplicações men-
cionado na Cláusula Segunda.

IV — Pagar com recursos próprios
qualquer reajustamento que porven-
tesa venha a ocorrer nos custos do
Projeto, a menos que o Demonstra-
tivo de Aplicações seja alterado nos
termos da Cláusula Primeira, item 111.

V — Mencionar, sempre que fizer
publicidade sobre o Projeto financias.
do nos termos deste instrumento, a
cooperação da FINEP -e do BID como
entidades fornecedoras dos recnrsos
utilizadoe bem como- colocar nos
locais onde foram executadas as
obras, avisos que assinalem com ela-
reZa que o Projeto é realizado den-
tro dos objetivos gerais de Aliança
para o Progresso.

VI — Permitir' a prepoetos da..,.
FINE? e do BID. a fiscalização não
só da execuçãó dos trabalhos como
também da aplicação des reclusos
do empréstimo (Cláusula Segunda) e
os de contrapartida (Cláusula Nona),
proporcionando, outrossim, à FINEP
todas as informações que esta lhe so-
licite, a cot-quer tenme, a respeito
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do Projeto e -da sua situação finan-
ceira.

VII — Cooperar com a FINEP,
quando solicitado, na formulação e
análise de progranias e Projetos de
interesse para o desenvolvimento
Científico e tecnológico, sem que essa
colaboração resulte em ônus para
a FINEP.

VIII — Apresentar de forma satis-
fatória para a FINEP, e ao 'BID
dentro dos primeiros 30 (trinta). dias
de cada ano Civil de vigência deste
-Convênio; evidência de que disporá,
oportunamente, dos recursos sufiele^n-
tes aludidos na letra 'e", do item I,
da Cláusula -Quarta, para a execução
do projeto ditrante -o -ano coreespon-
dente, identificando _as fontes de fia
nanciamente dos referidos recursos.

IX — Tomar todas as medi-dite -ne-
cessárias para -que os contratos de
Construção e de prestação de serviços,
assim como toda aquisição de bens-
Para o projeto, sejam feitos por custo-
razoável que será, geralmente o preço-
mais baixo do mercado, levando-se
em conta fatores de qualidade, efi-
ciência e . outros eme sejam- partir
nentes,

X — Informar à FINEP, dentro do
primeiro biênio da execução do Pro-
jeto, quais as medidas adotadas com
o objetivo de:

a) estabelecer a prática regular do
estudo técnico-econômico dos -proje-
tos de pesquisa -antes do- reppectiva
-início e durante á sua execução;

b) melhorar, progressivamente, as
relações -operativas, ao- nível dos pro-
jetos Individuais, com as empresas

organizaçôee que -possam utilizar os .
resultados de pesquisa; e

c) aperfeiçoar as práticas adminis-
trativas referentes ao planejamento
e- controle das atividades de pesquisa.

Cláusula pécima Quarta
Fica expressa e irrevoga,velmente es-

tabelecido que a abstenção do exer,
cicio, por -parte da FINEP, de quais-
quer direitos MI faculdades ,,que lhe
aesistam pelo ^presente convênio,

concordância com atrasos ou ina-
dimplementos de obrigações do Be-
neficiário não constituirão novação,
_devendo ser consideradas como mera
liberalidade da FINEP, nem- afetarão
aqueles direites- ou faculdades que
poderão ser exercidos a qualquer .
tempo, a critério exclusivo da FINSP.

Cláusula Décima Quinta
Em caso de inadimplemento de-

qualquer das obrigaeões assumidas
pelo Beneficiário, durante a fase de,
execução do Projeto, objeto deste
Convenio, a FINEP terá o direito de
suspender o(s) desembolso(s) até' -que
o . Beneficiário forneça evidências sli-
.ficientes da eliminação do fato ge.
redor do inadimplemento, reserirán-

,clo-se entretanto, a FINEP a seu cri-
téelo, o direito de rescindir o Con-
vênio, conforme previsto na Cláusula
Décima Sexta.

Cláusula. bécima Sexta

— Verificar-se-á a plena rescisão
-do presente Convênio, a qualquer
tempo, péla FINEI), tornando-se des-
de logo exigível toda a dívida dele
resultante, pela ocorrência de qual-
quer das seguintes hipóteses:

a) Inadimplemento, por parte dó
Beneficiário, de qualquer obrigação
assumida, por este Convênio;

b) Aplicação doe recursos do en-1;,
préstimo, erri fins diversos de esti-
pula-do na Clausula Primeira e

c) Paralização de. execução do Pro-
jeto financiado ou -não conclusão .do
andamento do mesmo nos prazos pre-
vistos m -menos que se observe o -dis-
posto no item III da Cláusula Pri-
meira, ou ocorrência de motive -de
força maior.

,11 -Quaisquer outras circunstância:á
quê impossibilitem a realização do-
projet4 referido na . Cláusula PrImelea.



01 dl to±o,„u2.0 ,u 9., cd 21445 ,,,),0 zs
-)'-->.g"5"•1""Q°.:' 	 °

0 ,d:),, .,'''J g 8	 ;4-1 2 ..g
.i o o o. tio,i ‘r: -.2 o g a,.>

1j:0' 0 9,92 m ..? zn
ri "5•4)0 ' °f'2, o e °
6 .g, o 0 9	 "pc,,-, ;-), ce > nj) ui'	 ,P4 '.,,- *o ',-""4	 0-

mcd ,Cao O-c:, >400 o 5 5)'cl nwI • •-.1 o
V c0 c., g P-I 0.17:i •,, 1-i tr,	 „'rd	 (g	 .,=,, cs ... g,,; ,6)	 .9, (1) g' g ;'-.

O

3 2 2 .%,...__,	 ,,, 44 d	 .d w.1 ;.... ri; '..j ..19 (1)	 .',=: o :G p, I-.	 n'	 a)	 o d	 f:14 id'E-; „;--,;	 cri	 0	 0	 cd	 o to	 4-. g (1) pq c..5 ,25	 'C",.,,j zn	 ,,..4	 1' C1 (11	 _,c' .-. o o.t°2'ai2	 E ° rci a' a) as ''' `.) .., E	 4_, cd o 5 0 :g 9 43 ,6'O d, ,. (7' e>, et g o 0	 ° 4' "" F1 à̀),É1 ro o E '21	 -_,) .r".. p, i c31'2 ,3cd O 45) A•r".! >	 )-1 (1) ° ã	 O ,,,-, tí2 ' o •-• a, o	 ,.,	 ,,, g . ,_,„,--,:: ,, o r. 4.,	 tn	 p, g ,,:', 0;4) r:24 ce p,	 o> „'' 02 g> .,.., 41(4 o ,,53!,-	 o> lcd 0 ir1 .,". cd0	 o	 o 4
,	

MJ.. o	 .:1	 4..) p•o'
--.'-..'•a)	 cu rd `-'	 o ca	 0. g• la '-'	 ''' a3 °' g, 2 O ,E "!;'• 4-',, „, ,g	 o 2 ....?.1-'

ce o . 2 t...,n...-.4.‘4.0, ,.„ N	 0.) b ,_	 t4 o , cd ,	 er cc, cp .,,, a] ,, cp o
O O 11) ke rn	 3.1	 apr,3 a) ,a ) teg.4 o 6 ›.	 cf, .	 O-	 ,,-, /".I .t.s' 	 , ci	 p,	 ,-5' R.,	 *ct	 Ei Ia; ,73 .... „.9 .,'.. .0 ca , .,Ti	 „..,_ ,0	 ro .• o g oorecce	 ,$)	 ,ce t4.5	 0 a;	 t4 U2 e e) `••"' ''''' E,-.5• ••4 4) 	 e	 ,S ''....•	 1-1	 ' :ii"	 --'' r../ %-", .-- C. 'C L4-, '''''	 ?-4	 Mi Ctl	 ••....., ›,	 e „, 	 H n?...; ,, 	C.) O H	 $., o o 01149 4 CD O te 	44 "Q c.)	 o Li2 o P. I	 R rdF-1,-i r4 54 n-e fri __, o 551	 0,0 02 to C') 4 “. ta (-4 , e 0.> `., m tc-,+1 ;! .2, , 8 g o o	 a....41-0 ,-, O cc,11 vd ",••••?..., 4-. 1,;,; 5oopd 	.--. a)	 o	 P	 .. O •-• ,-,-,

	

E; .,O Ill 0, 0 Q rs, P., c., ca ca Pie:1 cá v.1%1 ,c4,	 1\54.= dC-',F. R-4 F.4 P4 Mi

49 2	 r. 4.1 ori"04-1-.	 1,1-> (i)E1fai)	 °•	 4"'	 ui 0)c-i o 4?:" , r•-•o 4,	 uma	 90 a te .•-n 	 4-45- 	 ca. p„o 2 o. P4	
O	 a?r-1	 .0c4o0101,2 .2 ._;,-;}4,£)	 8 3-4.cf4:4	 '•41	 • • c3 ".1 P4

o lo •	 o .0 9.t,	 4)
2 o — -2	 '.4) e	 e 2 -4	 go o	 4C.) °	 cn	 Fl	 CU til ea	 a) o •H si	 '1'2 o o 04 'E', ,Pr	 2 g ;4 Ui P4 C'qsd	 8..	 cr>
o re	 (1.)	 'g	 M	 O çe 'cs3*Se O 2.	 cv o 5 cu	 e2	 •

'tia 1

ti) 0)..0 

9	 '	

tr.

ro
II	 II

 o
zn

' %Vice

O c

C;)
itt .dt O

1:V4`11.fi'dcu,	 w	 e •

o

p	 p
1.54 te c„,	 ,„; (1)

Ce-fe-'). g 7-1O	 O k.a ,cd
ó o• °

	

a;',R 2 .2	 .ok.) e, o"	 ,2 g
o g

o	 " o	lad:rp-,	 _03 54a.)	 c-, o	 /rd

r5-8'

t

,f/Q 4.5 rd o
•

2 W-4 0":4,-,oz--1 „„„Q : O „,
yite

	

	 oe	 2 6.4040thgo

^ .2, O cá	 1
g`CI

•
.).2 2 e, ta
Ar, 04-4A

	

2 12 o	 5
44, > IV	 O
isd	 e..1	 2.-

.2..!, 4;,k 2 4, k'.9, 2 L.8' • IN dg
t„:	 c,	 ,g	 . g .rdlo	 ::p.1 (D.t1

a	 c'3 c)96> 4;3:-cal -„	 0) O c),	 -65
i,-,-,M (1! te 4c-.34 0„E 9	

2 C3 `102	 Itr,j, '1:3 g 7-.4...4) R
5 g,2 p.,..,5,.$ 2, 4.-, o 4) t71 R
o pe., w 1,1 ta 8 .' " tscricã',
g o ' .g, .,.,, +" 713 '0 )"' 'a)	 4) 1_,

4? tg g CI) /'-o .g a	 o	 '

0 4,	 .
8 " ui °.)	 é

• 3,-rag„5	 ° g crl

M e 'lz" g rM 5, 2	 Ov	 a ,0	 o
v) c.)04,	 g.v	 o '8 o '4 .5, 24 o .3	 g zca 14 R el ;.4- 

RjI, ,c1 , 0.) .,..., ty,td ,..,.	 No UI-, s, 8 ,,,soi pia, , n2,5cdo1.1EãE.)áNa'ètRI
, o 4 4., o ,.... d ..	 a, ce .45. p451- m cu o 20ooãoll

.11 ') 4, . 1 20g g o, o 5	 ,.2 .., ,.,	 ..

0.) ° E	 PI g3 O @ o . p,490 - Ei g, ri, 4, , (,,..),, te
cn rg ":1 ã'	 462KueZP-S O o f...4 o c3,/,3,53 G> 4-, ";PW44	 ;,,	 >4	 o c
49 /41 d'• 4) ''.'"'3:-..;-§V° 04) 8 d r".Z 1 .4 Pil *

	

44 _.,	 ,	 -I	 efoti
4....,?.; t° '3 O	 7-1	 '8ol	 i-I	 ;..., VI	 O > ti)	 trl o s,	 c u> 'O ,-, a) O 0 :;.-.44-iO 0 )-' 1° rd )c"3 o ci o g Q)7-‘"V ° 04 a4 2	 _a,'"•1%°,..°(DA,`A -',1' . "..j 9.rEi u2 4)	 N, g	 Pi',9'f::°)	 r. , )1 .T. cd an .4. :,' `2 5

L0 '' g "2 E 'c	 9, r4 8 -,,n °
,, ,..,g 00 p4c4. (1) ,o51 ro'-'1,,;(9!4° 2o 2. 9,a) /, •>4 ,°•'-̀: O o	 g co a)	 2 ".a ,,,'' 2 o., o g”Éi"4-3 O O g r-4 UI C.) a	 _, , A g,
Ir-3	 a O' O (43	 4c3	

cd	 pç.)	 5454Oo p A d,	 ;..,
9 O 0) o

"Ziã2c30 44 ,r:c tcg 51?iã2 t°00 ul E10.)P)P"	 94,„., cd	 ... o	 4...., c) g,1	 e,a, 0	 0...s,

	

03 In ,...„, cd "0 0.30 10%)	,,,en cdup10 	 g

ot	 o

	s o rei	 ,,,,, euè..,,a ,:„ H 	 rd	 4-,. 4-1 0)	 C-.41 L')	 ta o c-c uj --,0 o	 :g ,c-1 g	 8 ("3	 '1 1	 "'	 •‘) ro 8	 ce ;... a.
81 2 o Vg 49, ',g, -,r', '-' 2 g a; i'',' ff-4 '9 ,c9 PA ‘,4 el .,1 L4 . t' l'"' 	 'M f9 U: -2 R. =Sr'
''l	 '-' ,d"'" 4 	'02“)A'..14)(a 	 cao ,o()re "."' 9 •O 4a1 O o c-, O O, 015 cic cd cp ,..., 4) p4

, te "E,3 g :ti' cu !1:5 Pv.,...	 '0 ::--; 2 N.,,, , Doo 2	 "ri g• g, ga) g. o. a) 0,,N	 c,3 ,0 a;

2'C -9 '''	 ,âamo .F4a4o.	 'g;á8,o,0 is
2 a), `:'02:21,.. 	 4.-",5'0 ro, .) g 'gl, 0.,<,?,

..P'ci • 	2.t> o' O 10, v, -0,	 g ce..3.-cs 51. 9 o.	 s,..d .	 .2 5,-.	 - 82,	 P•, '•,)?	 'a 1_,	 üiÁ,

.0 ce	 o	 gi .	 ,,,,,	 g . .g . ?4	 2 - 4. o 0,43'
.1;à3

o	 g..5	 n)::$	 °‘g	 wg}r4g.t:

10 040 ,4
wEi.,,2

o

4n1,4';61°—.'
P.2 2-S 4,p, 8 2 ,0. o' R.o '0 a)	 2 fl

aQp	 o

g:1	 cn.t.)„w. O	 0

	

cn	 ,t p, cB 4,3O '0 o 4E ,, ri O O 9	ice O	 . .c4 )21"9, O . O

	

eqi;	 Q p»,p4ce „,
4.	 `", g 4-4 O
to CD gl 014 ul o

	

.„$	 deNd)%1.(1> 10111	 avo

° P-E1ra' n-n 	 Q'Q'oo C.3 0 0gc:g p

	

g	 u.)	 ce 0).c

	

o' '2, CO	 ""	•-.1 rei 5
to,8.114°43..t41..)	 u' affi csar '6 ta`9-

	

wi 	 'O

	

u)	 c1)

	

°	 E"Q 41
re,goglw3

rns'4ág.4:5,,,TUÃW"2'

	

o a3	 aa .49 u

4 °1.. g
0.-lbowq-,do	 v „., ,— s 9O ,	 , o Às e> g

)ce	 (11:r-l`ci 2 d
ta .,:r.,-,	 2 2 ..a-.3 01.4 ,•>-

t4 .0	 a) ca
V:	 .	 .,-, 045 c),

P 0 ce g
a) g. o1.--,

	

,s2,	 2 c).9 cl '0
<.:4), '0, 21, 2o go

o
4-d	 w 64 W e ,,N0,0 .?.,	 a) -	 5 P-4 ,..

2 O . 'g 24 ,g(1) o5..1	 5'	 g	 EtQc g .f.„	 1.4 .0 0 O 4.2
^ r?,	 ,p 041O ,,,,s,:g, 	 N ...	 gl• 1Z tO

	tcA PL4	 El cE

ci)

.e) ';15) 'Ca	 '[14

ooo
ti
ci

O
O.

1-4

•

oO

ci

oo

e>

3.*

C> e,
10 e,

eq

f:5

„Íte, ei •	 ce c.e
066 Z56

co
	

"

8O
8
Oc,ac.sr

o

1942 Serta,féfrá DIÁRIO ,OFICIAL (SeçãO 1 — Parto 14	 Maí0, de 1976- +.•	 ma.

1.1 à	 O rn Oc ce 0 o ce

g"	-9.2 o 5	 cr3
4-> 0.) F... ui	 5..,' 0 O ,.' .-	 Ici	 d'a)	 0 ,.%	 o
2. 40 ''''g	c.e ...5 sr. 8 ça	 o) 2 ..o o avo 'O F-, E dI

	ta 8O 1.4	 Ce .2	 o g g	 ii.) O Á:4 "o ce ql 6,
° '-' 2' .2 ,S.-'1 P ,c9 hl 4 ct)'O	 g o>	 4-,.cd	 u)	 > .4 O	 O O g

cd	 (34,	 O	 O e) O
10",41;;R	 ''el'" o 8O	 :,,,-. CS rt:5

C>, ,2) 4 2 ,ci	 rg/ Q.) O O	 e° V O2
te ° Ni o 0 '8,1 9,g,9 g-'"4 645d roce

g Pi '•'"
J.5,111	 o 111	 e. , , 4.,
r.	 Kt3 , „..gi (4) 'C-4 '-' o al	 ...1 5

	

E 0...) 8,2	 .,
'',E.5, Q „n °E 274 .. 	 ca ° 8
d .9:44'ri P.	 o d O râ

C) 	 ed o' .5 cio
p.,' cà °) a, o O	

.	 L
ce O - .,, c),	 d

	

id ,,9	 O	 ;:,
.'d aq Â	 --,	 •,-, i. ',2

	

004 	 ba

.0-' .PI,	 11 c" t'') / cl}	 °...., ,E1 , o ,,, ,:,..,-d ul p., ta 03	 È'F,a)
.14"gi	 g ..o o ;:-. o	 'j..>	 O'ils

)	 n C) ,-, I ,....	 1C U)	 cs) O ,0 (-1.5g
—	 ce	 ...	 ,--, F-t
'2)	 14

,i)	

. 2 ... O
•,41	 tj	 e3 j.I. 2	 te,_, oco q., P. g
C.)

° ‘j.)> ed g 2. ' W CO
4	 co o	 1:3 I Q te
t..)4.4 .--i O : 

s .cd, :J.) ,,,, 02 : ..4, 	 ;2,	 ..	 P.:El	 d

o .-Â 1,...9.'o g ta wg.2:3) ,,,, O
O	 O g ed	 .--''a 'O O la3	 te ta	 ,--..4)) 4-.	 th .. O	 C)q	 aaox.......'1 r=1

P4
O N1

O	 •)
o

`3g':-/, ' o ' '5
,

2»'4
x1E-4

`.1
<11	 ,.:, 1,73 7,-. 2 c> ,..,j). 2.n 	 4"C, 4'1 4-, 	,-,	 o

O c13 O " s,	 o •-"

g	 cS''.. d. gá 	 .,02	 ..4.
2 	.0 ,te''	 •o

-0	 8 0,, i-i oeo 42 ...., , o	 2

	

oa) ..0---)	 RI
'-' °'12

,...,c'õ ttR,O rn	 ri 2 " .08,1'.?

H

e.,



-

Maio del.?2',U2.43 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 -- Parte II)Sexta-10ra 14

a.
g

3

e>
c,
o,-.

-

3
c.
c.:et4

....	 ,	 ..

fr.

T.,
o

oc)
Cl

-.......,____,.

ig	 g.

R °,v ,0
Ã

...â	 .g
F-4	 O0	 0
f:I. o 1:1	 ,--:
2 ,0 o	 u
d	 24
E,"	 4

-,...--------.........-

o
-8
f-n
o

2
e..
E4

---

o 0 C:4
Ck 0 O

oO
•ã 	 ...
O	 ...,
g

/44
..,....

c c,Cc> o oo o o
•4• zo 'Cl

..

c.1-0...)
FR
...,IZI
A

cy} C4 4-1

- 2

0
4..,

t..)

On1	 1	 /

—

oto	 ._,..,)
O
2
o
c.)

—

"to

.-i Cl ^,t,

C)el
Cr'

5
Ca
rit
P

O . --.::`,.

,..

:.

•

:c•
O
•:.".
'4..-,
ul
c..)
P4
o

O
1.-7.o,
c?,

ta

....-
e...-....1

......	 -,-x
e.,

5.4	 •,r,	 •C	 ''
0 r.-,,	•
4..4 EA	 :

o c,-	 •.., et.	 •o ....	 :,

•c> fJ	 .

O
çl

..:-.:..	 •o •
•ci Ft2 	'

O., .5•'	 :
•

TA y)	 -•
o 12,	 ;

nr.)	 •
O ° •

d Lo 2.•',
2 9,_,b

-0
4 4

•-•
ca1

1—/

-g

• O,o
••

o
o o

N5', 2
o
'73 Q4,:,4
O o
O .0

to •
4 ã
• TiO -4 O

0 O c,1
‘2,	 d

.t.e o.

_f..),
ár	 .9

,C5

"Ç3'P•
14')- .
1,4	 'Pt

¡NI O te

rti
,

O -IA

C4 O e.
0 O ."4:4

4.-4

"14 C.7

-
8

o
d

e.) •h

°
O

>

-r2o o

4'
d•9,

Ç.t
- o

O
T-4 C>
G 2o o-,

efT-4	 --4

•12 •-•O	 O

•"':•,'",'7)
•••••

o
E4
z



1944 5U:ta-feira 14 DRRIC) (SEICIAL	 Pai-te II) Maio	 •i.;;G

Cláusula Quinta — A ARCAR,
se obriga a prestar assistência técni-
ca, creditícia, e de comercializaçao aos
beneficiários do PROTERRA, cuntinte
o período de vigência deste conv(nio.

Cláusula SeXta A‘? INCRA não
caberá quaisquer responsablhomes
trabalhistas e fiscais, decorre gtes •da
contratação de pessoal para execução
deste convênio

Na sede do

• MINISTÉRIO
DA

rAGRICIIIMURA
'INSTITUTO NACIONAL

'DE 'COLONIZAÇÃO
E REFORMA .AGRARIA

Termo cie Con'anio que entre si . eele-
-* Drop, O. Institute Nacional de Colo-
• /tinção e Reforma Agrária — IN-

CRA e o Serviço ele Extensa° Rural
E do Ceará — ARCAR-CE para assis-

tência técnica, ereclitieicc e de co-
•neroialiectção cias beneficiários do
Programa .de Redistribui00 de Ter-

- tas e de Estimule .à Agroinclástria do
Norte e do Nordeste — PROTERRA,
E eriadO"Pelp :Decreto na 1.1,79, de 07
Cie funil° de 1971, no Estada do
',Ceará

Aos, 30 dias _do niês de mane de
15'76, 0. Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária INCRA,
-.Maitre/e/ia criada pelo Decreto-lei ntl-
Mero 1.110, de 09 - de julho de 1970,
Vineulada ao Ministério da Agrim./I-
t./ira, doravante denominado apenas

neste ,ato representado pelo
:sen. Presidente Dr, Lourenço José Ta-
Vares Vieira da Silva, na forma do
int, 25, alínea "g" do Regulamento

• ,C4ieral aprovado pelo Decreto Mame-
. `to; 08...103, 'de 01 de fevereiro de 1971,
é o Serviço de xtensão Rural do
:Ceará	 AlsTi.Q,AiR-CE, doravante de-

. nominacle apenas ANC.A.R-CE, 'i/este
-ato representado por seu. Secretário

• EReCutivo Adjunto, Ar. Prancisco
.• Carlos #ugttsto Coelho, resolveram

• firmar o presente convênio, cuja mi-
ipita foi 	 pela Resolução n9
ga, do Çonselho . de Diretores do

'11\TCRA, 'em sua 87 Reunião, .de acor-
' cio com ga seguintes cláusulas c con-

diçõe.s:
- Cláusula Primeira — Objetava o

presente dar -continuidade à assistên-
cia técnica, creclitícia e de comercia-
lização aos beneficiários do Programa

,d Redistribuição de Terras e de Es-
•ímulo à Agroincliistria do Norte e do

--nordeste- 1?ROTERRA, no Estado
00 Ceará.

• Param-laje Primeiro -- Para cober-
türa, do-s-. gastos .com 'o programa de
qtie trata esta oláusula, o INCRA co-
locará à 'disposição da AIWAR —

importância de Cr$ 4.210.000,00
(quatro .milhões e duzentos e dez mil
cruzeiros), para atender a 1.000 (huill

parceleiros do PROTERRA.
Cláusula Segunda — Os recursos de

• -calo trata , a' Cláusula primeira, serão
destacados-da conta do Fundo de Re-
distribuição de Terras — FUN-TERRA,
:criado peio Decreto nP 70,077,. de 00
de junho de 1972.

Parágrafo Primeiro — A liberação
• ela referida imponência se processará

em duas parcelas iguais, em 30 e 150
-dias a . -contar da data da aprovat•fflo
do presente convênio e publicação

• em Diátie Oficial da União.
Parágrafo' Segundo — As parcelas

' de que trata o- parágrafo anterior,
serão- depositadas iío Banco do Brasil

que as transferirá à ANCAR
Ceará. em Conta que terá o se-

guinte título: "Associação 'Nordesti-
na de Crédito e Asistência, Rural -do
,Ceará — Conta -Convênio INCRA —
PRQTERRA" o será movimentada
pela A-NCAR — CE exclusivamente
para „atender às , despesas com o refe-
rido i.ogrania.

Cláusula Terceira — A ARCAR --
CE se n a apresentar à
CR-02, até 30 dias após a data de
encerramen(A cio presente Vanvênio,
çomplet prestação de contas dos re-
cursos recebidos, organizada segundo
os preceitos legais vigentes e demais
eXio•ências da Secretaria de Elnanças
do INCRA, acompanhada de relatório
final das atiVititdes desenvolvida.

Cláusula Quarta — O executor do
presente convênio', Será uni técnico ao
INCRA, que acompanhará e fisca-
l:liará os aspectos orçamentários, fi-
nanceiros e técnicos durante sua exo-

- eução, enSiado ao final parecer :a
respeito.

Cláusula Sétima — A ANCAR.
.de,tinará recursos humanos especifi-
camente para a execuçao deste -con-
vênio:5, em regime de tempo inte^,cal e
dedicação exclusiva,

Cláusula Oitata — Todos os bens
de natureza permanente que venham
a ser adquiridos com recursos cl.estr
convênio, serão utilizados exclusiva-
mente na execução do PROTERRA
reverterão ao INCRA (CR-02) al;ds o
término ou rescisão do mesmo,

Cláusula Nona — O prazo dc vigén
-cia deste convênio é de 12 (doze)

meses a contar da data de sua apro-
vação-, podendo ser prorrogado me-
diante termo aditivo dentro do prazo
de sua vigência.

Cláusula Décima — A rescisão deste
convênio se dará pela inadimplencia
de ,qualquer de suas cláusulas, se de-
nunciado ou achar por bem uma das
partes.

Clclusula Décima Primeira — Sem
prejuízo da autoridade administrati-
va, operacional e financeira das par-
tes convenentes, o Ministelio da Agri-
cultura, através de seus órgiks cen-
trais, poderá exercer a fiscalização e
o controle do presente convênio e dos
que o suceder-em ou o alterarem. 	 .

Cliticsula Décima Secit inda Fica
eleito o foro de Brasília — DP, coM
exclusão de qualquer outro por mais
especial que seja para a solução de
questões pendentes relativas ao pre-
sente termo não resolvidas suasoria,
mente.

E, para clareza do que ficou conven-
cionado, lavrou-se o presente termo
em. 10 (dez) vias de lanai forma e
teor, que lido pelas partes convenen-
tes e testemunhas presentes e achado
conforme, vai por elas assinadas. --

cle Coniruto dc Comodato, ao-
lebitAt e,ire o Institui° Nue:eftal
dc C9,-o,:i.vaçáo e Reforma Av . (iria
e a Cuattera t ira Agrícola Misto de
Bate	 p. Ltda.

Aos 10 ui . ; do ines de ievertc
197C, o ir • triuto Nacional de Cciton.-
zaçáo e .ciorrna Agrária, Autarquia
Federal, criada pelo Gecrrolei ir
1.110, de 09 de julho de 1971. -em-
enluta ao Ministério da Avicultura,
dorovc.ille kienominado	 Comcdant',
ncde .1,o leptvsentado , pelo ruo l'CC
sidenit, Eng Agro Lourenço Jose
',Lemes Vieira da Silva, na lenta
cio artiv) 25 do Regulamento Geral,
apros.tdo pelo Decreto n ? 58,153, de
1 9 de fevereiro de 1971, e a Coopera-
tiva Agrícola. Alista da Mateus Ra,sp.
Ltda. dorae ante denominada Como-
datiiant, instalada na cidade de Ia-
guaquara, ntste Estado, registrado no
INCRA iiob o n'' 75-723 representada
neste itto pelo seu Presidente, Sr.
Sinezio Bonfim Souza, decidiram fir-
mar o presente Contrato de Comoda-
to- mediante as. Cláusulas e condições
seguintes:

Clci ,t.sula Primeira — O Comodante
: .mplesta gridultamente à Comodatá-
ria e para os fins adiante estipulados,
os móveis e utensílios ern bom estado
de conservação e funcionamento, as-
dm descritos: Um (01) arado de
arasto marca "Supermag" com três
(3) discoS série AAP-1.003, n9 374,
n" de tombamento 9118.438, no valor
d.e Cr$ 1.500,00; um. (01 arado marca
"Pontal", 4 discos de 20', r1'? de tom-
bamento 0113.459, no valor de Cr$
1 940 Od; Uma (01) plaina trazeira

2 500,0: 1 ; ama MD gr.-itic; de suspen-ol
11:t1'á l.111Ca, COM 32 cirro.; de 18";

n , de toinbamenlo	 1, no vr.:.or
1.0(0,90; um9 (Cl) grade de

.:3 hiciraultea cw-ri 24 disns
25",	 tombamerlio

,	 lar ou (-	 .000,00; 'Uma --(CM
1 teta a?ricola, com basculante, hidrj.u,-
I Voo., rin munco de articulação : 11::aa
fad, Papacidade para 03 tons., li tl-
itE O tW tombamento 	.

8.304. nri; Uai z0-1) trc--or
o a ,¡ %.5 marca "Pendt", modelo

motor rr.' 8.8:35-5;,43, raára,:r9
oe coniusmento 0041.081, no valor de,
urs 10.000,00.; thn tul 1 trator agri=
( '3:	 "-37", modelo 1.0:34 série nú-
i!:...ro	 32o, motor n" 0M-32l.914-80,

!...;%.1.	 com	 bomba injetora
151..10d•-73, dispositivo

pala sat,pentao hidráulica. ir' de
bamenlo 0941.070, no valor de Orrs „

; U111 l.01)	 mc
-Vamaahar", til:o 38, IldrIM'O'

,&2 928, 1.800-2.000 RPM, coar bodi-ba
Ar» ., • ' tipo 213, n9 25:.722.nie-

i ro d.. 'ombamento 0106.474, no valor
tio C./5 1.500,00: Uni (01) cultivado
ma , ca	 Ci iiel E :r..irig", 10

n't de tombamento 0106,470, no
s'aI'vr de Cr$ 159,00;

Poi.agralo único — Os bens referi.-
' de- • rão' entregues no depósito (lã

NCteáJ de Colonização de Jagua,t4
responsabilizando-::•.e a Corno-

' datár,,,. pelas despesas de reparaka01
tran ,,potte ou deslocamento do.; triOszr
moa.
; Cláusula Segunda — G; bens en'.re-i.

tim Comodato
agrícolas no Município dé

pelo P	 2 ,
acmes prorrogáveis suc.,	por

1 ;gual prazo, mediante aditamento s
licitado 30 (trinta) dias antes do :eu
'término, e ao inteiro zi 'bit: ;o cio Cd14

Cláusula Terceira — A Conwd;. tí
ria obrig.k.-se a. dar aos bens que fa,-..t
sem parte deste Contrr to, a dcst:um
ção prevista, bem como, conserva-lo
i'LL,I.Cancto os necessarios reparos

, sua utilizaçao e contervação, subst,
ituindo peças e clandó toda assistênclk

âC:n quit:que.r 6' 11113 pork
o Comodante,

Cláusula Quarta — A Comodata-4
veda-cio emprestar ,transferir ou- NA

brogar a terceiros o uso dos lie'
objeto do presente instrumento, sOlão:
pena de que seja a qualquer terapil
rescindido' o contrato e devolvido tig
bcns, sem qualquer detzpesas para d.
Cornedante.

Cláusula. Quinta — ,A Comodatárifi
obriga-se a devolver ao Comodantei
os bens relacionados no presente con,l;
trate, quando deles não fizer mais u4.(15,;-
nas condições descritas na Cláus1110l.
itr-'meira, ressalvado o despaste nata.:5
vai, sendo a sua restituição feita a(i,
Coordenador Regional do Comodante),
no Estado da Rama ou a quem peit
ele fct autorizado por escrito.

Cláusula Sexta — O Ministério dai
Agricultura, através de saus órgãO4-
Centrais e do comodante, poderá exei4,
cor a mais ampla fiscalização sobre
integral e corte i° cumprimento dest6
Contrato.

Cláusula Sétima — A minuta
Presente Contrato foi aprovada,- 1)1
Conselho de Diretoies do nrriaA. cri'
Sua Reunião rea l izada em 07 de ,14
neiro de 1975.

Cláusula Oitava -- F:( a dell.° g
Foro de Brasília — .11 qualquer
outro que o Cometiam: , r:vererir parai
dirimir quaisquer tiic. H ts resultantes
do presente	 am
ter solução :;. - 11,-,r118,

Por -esta:era
partes eontrr)irMe , a , :3*.uam o presen-
te contrato em dez vias tie igual
teor e forma, obec::?1,:u z-.‘; disposi-
ções legais e 111	 t,ste-
Intinhas nome:. 	 Agr9

ael) Viera da Silva — Et,esidente do
'INCRA — roro .)dantc	 ffinestiO
rginfim Sora- PAsidente da Coa-
pc ,a tiro Avícola 1Vii,in da Bateis
flp,lica.sto1	 FE/aljoe:,

Oficio rin

Lourenço José 7.'5 are:: V e ra da Silve
P,ei.,Idente do INCRA — Francisco

Carias Aurfaslo Coel lto	 sec, Exec.
Adjunto do ANcArt	 cr. :• te•
uniolm-, (identificadas): En g? .1,'"
Aude.ro JU • da Canalha Filho —
A4,:i;;Ie,ti- C.kral - • Carlos Alberto
Painploiii t de	 Sub Coorde-
nador do PROTERRA.

Ofic:o n9 46

Posto rde Venda

EXPORTAÇÃO

TEMPORÁRIA

Posto de Venda I: Ministério	 Fazenda

Posto de Venda II; Palácio da Justiça, 39 pavimento
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Scrviço de Reembolso Postal

Era Brasília

PRODUTOS NACIONAIS

REGULAMENTO

Divulgação 119 1.079

PREÇO: Cr$ 0,30

.A VENDA

Na Oclade -do Rio ,de raneiro

Sede: Av, Rodrigues Alva lir



TERMO DE AJUSTE PARA INTE-
GRAÇA° DE SERVIÇOS DE

ASSISTIft:NCIA TÉCNICA -- CSATE

Aos 27 dias do més de fevereiro do
ano de hum mil novecentos e setenta
e Seis o Instituto Nacianal de Colo-
nização e Reforma Agrária, Arita2quia
vinculada ao Ministério da Agricultu-
'ra, através de seu ôrgão Regional do
.Estado do Paraná ora denominada
CR(09) ' epitesentada por seu titular
Econorniata, :Aroldo José Moletta .e
COoperativa' dos Cafeiciaiores de Po_
recaiu fitéla., aqui denominado Co-
operativa, represenleda pelo seu pre-
aidente ;José Otaviano de Oliveira Ri-
beiro, firmam o presente Termo de
Ajuste para Integração de Serviços dc
-ASSistêncla Técnica, 'denominado ...
ISATE, com base nas Diretrizes Ge-
rais aprovadas pelo Conselho de Di-
vetoree do INCRA em 28 de março
de 1972, conforme Resolução na 01-72
para execuçaa de Programa de Au.
sistência que se regerá pelas Cláusu-
las o condições abaixo: — Cláusula
Primeira — O ISATE objetiva apoia
a Cooperativa nas atividades de As.
Sistência Veterinária ensejando ação
integrada na sentido de alcançar —
utiliiacão racional dos recursos eXle-
tentes; — melhoria do nivel estimult,
e fortalecimento do espirito coopera-
tivista. CidusUla Segunda Com
peie a CR — PARANÁ: ai exerces,
através • do Coordenador do PT,
atribuições de cordenação, supervisão,
controle e avaliação do 'SATE; b)
patrocinar estágio Pré-serviço para
técnico selecionado para executar o
ISATE; c) prestar suo profissional
;executor do ISATE, quando necessá-
rio, assistência supletiva, de aperfei-
momento técnico, ministrando cursos
iinanciando sua freqüência em trei-
namentos em serviço; cl) analisar e
-opinar conclusivamente sobre o pro-
'grama de atividades do 'SATE, bem
caino da seleção do técnico a ser ad-
initido pela Cooperativa; e) contei
buir, nos 3 (três) anos de duração
desse ISA.TE, com a importância cle

, 01.$ 72.000,00 (retenta e dois mil cru-
: leitos);	 — Da contribuição do
INCRA, às Cooperativas, Sindicatos e
-Associações Rurais deverão destonar
para o Técnico as Importâncias
'.anuais, abaixo discriminadas, inclusive
as obrigações sociais e 13 , salário:
19 ano; 32.000,00 -- 29 ano: 24.000,00

39 ano: 16.000,00. — Os recursos
financeiros para atendimento do Pri

:Melro ano/ajuste, correrão à conta do
.Orçamenta Programa .11976 do INCRA,
Projeto "Assistencia, Técnica às Co-
cperativas, Sindicatos e Associações
"Rurais Código: 19041822137 — Ele-
Mento de Despesa 3270".. Para aten-
álinento do segundo e terceiro anos/
ajuste, os recursos deverão ser con-
eignados no OP/dos exercícios dó 1977
19781 . na Programação "Asqstêncie,
Técnica às Coopm ativas, Sindicatos e
Associações Rurais." — e.2 — a con-
tribuiçao anual do INCRA será paga.
mensalmente, à Cooperativa, ortxlian-
te o recebimento do relatório mensal
•orresPondente até o dia 20 de cada

. •mes, devidamente isado , por um de 1
Seus Diretores; e..3 — a contriinnção
do INCRA só poderá ser utilizado.
Para manutenção e funcamarnento dó
ISATE; e.4 -- havendo aumento de
Salário decretado pelo Governo Fe-

- deral, o INCRA poderá. respeitando
•
;as clisponibilidad oiçamcntárias e
 financeiras, suplemantar propmcionm-1
mente as suas contribuições anilais;

suspender o pagamento2a contri-
,

eb.111e,ão mensal por infrigência de qual-
Wer das cláusulas deste Ajuste; g) 1
:reliolver os casos omesas, ouvidaallartes interessadas; 1.1) selecionar e
indicar coni a entidade ajustante
l

enico a ser contratado Cicia-sala
erceira — , Cooperativa: I

0' .contratar, como seu funeionário, e
•a1)Õs otivir a CR o técnico pan ex'"tigar- as atividades do ISATE ;	 re-sCliMnerar e técnico vinculadn às ati-vidade do Coopera t iva. de acordo90t11 o mereació remal de rebalhoelpitaçãty em . vigor, incluindo a par-411)açãO filianeeira '	lieRA;

exercer, inicialmente,, as funções cie
planejamento e fiscalização das
dados dode ISATE e, em atitude pra-
gressiva, as de supervisão e controle;
d) remeter ou entregar diretamente

CR/PARANÁ devidamente visados
por um Diretor, os relatórios mensais
, das atividades :cl&cnvolvidas do
ISATEt eu Colocar a CR/PAISANA.
sempre informada de qua I tsquer ocos-
rendas que venham prejudicai' o all•
demento do ISATE, inclusive as sela
cionadas com o Técnico; ii fornecer !
os equipamentos materialsmectesadaros
à execução dos trabalhos dos técni-
cos; g) , atualizar o salário do técnico
voluntariamente e obrigatoriamente
quando decretada pelo poder público,
h) patrocinar o deslocamento do tea-
nico por ocasião da reunião anual de
PAT. — Cláusula Quarta — Compete;
ao Técnico: , a.) residir, obrigatoria-
mente, no Municiplo, sede' da Ciepa--
retive a que -esta vinculada; ce ',vati-
cinar da elaboração do plano de ora.
balho; c) elaborar relatórios mensais
do trabalho realizado, segundo mode-
lo padronizado, acrescenta ado aos
mesmos as ocorrências dignas de
nota; cl) evitar desenvolver outro ti-
po de atividades, na sua área de atua
cão sendo vedadas as remoreradas;
e) realizar com freqüência analise. e
avaliação dos trabalhos; f) 1,;elar pelo
bem estado de conservação doa equi-
pamentos e materiais colocados sob
sua responsabilidade; g) atender. in-
discriminadamente, a to.d.o3 associados
da Cooperativa segendo as suas atri-
buições; h) apresentar quando soli-
citado. informes esclarecedozes rela-
cionados com o trabalho e execução.
— Cláusula Quinta — O presente
Ajuste terá a duração de 3 (três)
mies, improwogáveia, a partir da data
da liberação do primeiro duodécimo
da contribuição do INCRA. — Chim
mia Sexta — O presente Termo 'de
.A.liiste foi elaborado em observância
às Diretrizes Gerais do PLANATE,
podendo ser rescindido por madim-
nlência trilando dd interesse de qual-
quar das partes ajustantes, ou quando
se korificar o não cumprimento das
obrigações assumidas, A rescisão, em
ambas os casos, será precedida de en-
tendimentos prema — Perdgraf
111aco A rescisão do presente Ter-
silo de Ajuste desobriga o INCRA de
quaisquer ônus relacionados com o
técnico através dele contratado por
estarem de acordo; ambas as partes
firmam o presente, termo de Ajuste'!
em 10 (dez) vias de aeordo com Ins-
trução n° 07 de 20 de março de 1972.

Aroldo José ~Zelia, Coordenador
Regional do INCRA, -- PR, José;
Otaviano de Oliveira Ribeiro, Presi- I
dente da Coop. Agrep. cios 'Cafeirul-''
/ores de Poredatu Lida,

TERMO DE AJUSTE PARA INTE-
GRAÇÃO .DE SERVIÇOS DE ASSIS-

TÊNCIA TÉCNICA — ?SATE
Aos 27 dias do mês de fevereiro do

ano de .hum mil novecentos e setenta
e seis. o Instituto Nacional de cola_
tilzacão e Reforma Agrária. Autarquia
vinculada ao Muusteric da Aen ¡cul-
tura, através cie rüll órgão Regional
do Paraná ora denominada simples- 1
mente Cá (09) representada por seu
Titular Econondsta Aroldo Joscs Mo -
leite e Cooperativa .cle Leticintos de }
Maringá Ltda., aqui denominado ni? •
Cooperativa representado (a pelo
seu Presidente Moacyr Juntideira fir-
mam o presente Termo cie &inste pa
ra, integração de Serviços de f.Aasir- •
tenda Téenica. denominada !SATE',
com base nas Diretrizes Gera:, apro-
vadas pelo Conselho de Dile:e:et- cia
Mela /, em 28 de março de iaie yen.
forme Resolução no 01-72, f.rà. ra exe-
cução de um programa de aSSLE,t,:.1.

cia que se regerá pelas aldesdies e
condições abaixo: Clausula Priln2z7+7

— O ISATE objetiva apoiar a Coope-
rativa nas atividades de A5icaucla,

Téeni ,:o eis' Laticínios ensejando acOe
integrada no sentido de alcanee e --
utilização racional dos recunos exte-
tentes; — melhoria do nivel, cal imolo
e fortalecimento do espirito coopera-

tivista. Clausula Segunda — Com-
pe;te a OR — PARANÁ; a) exercei, !
através do - Coordenador do PAT, as -
atribuições de cordenação. aunei') i são !controle e avaliação do ISATE; b)
patrocinar estágio pré-serviço parat
técnico selecionado para executar o
ISATE; c) prestar ao profissional
executor do ISATE quando necessá -;
rio, assistência supletiva de apertei- I
coanento técnico, ministrando cursos
financiando rua freqüência. em . trei-
elementos em serviço; cl) analisar e ;
opinar conclusivamente sobre o pro-
grama de atividade do ISATE, bem I
como da seleção tio Técnico a ser ad-1
rnitido pela Cooperativa; e) contri.
buir, nos 3 anos de duração deste ..
1SATE, com a importância de Cr$ ..
47.250,00 (quarenta e sete mil du- I
lentos e cinqüenta cruzeiros): — I
Da contribuição do INCRA, às Co- I
operativas, Sindicatos e Associações; •
Rurais deverão destinar para o Tec-
nico as impOrtâncias anuais abaixo;
discriminadas, inclusive as obriga-
ções sociais 2 13 , salário: — 1 ano;
— 21.000,00 — 2', 2110 — 15.750,00 — !
39 ano — 10.500,00 — Os recursos fi-
nanceiros para, atendimento do pri-
meiro anolajuste, correrão à conta do
Orçamento Programa 1976 do INCRA,
Projeto "Assistência Técnica às Co-
operativas, Sindicatos e Associações
Rurais Código; 19041822137 — Ele-
mento de Despesa 3270". Para aten-
dimento do segundo e terceiro anos
ajuste, os recursos deverão ser con-
signados no OP/dos exercícios
1977/1978 na Programação "Assistên-
cia Técnica as Cooperativas, -Sindica-
tos e Associações Rurais." -- e.2 —
a contribuição anual do INCRA será
paga mensalmente, à Cooperativa,
Mediante o recebimento do relatório
mensal correspondente até o dia 20
de cada mês, devidamente visado Dor
um de seus Diretores; e.3 -- a con-
tribuição de INCRA só poderá ser
utilizada para manutenção e funcio-
namento do ISATE; e.4 — havendo
aumento de salário decretado Pelo
Governo Federal, o INCRA poderá,
respeitando as disponibilidades orça-
mentárias e firs:nceiras, suplementar
proporeionalmente as suas contribui-
ções anuais; f) suspender o paga-
mento da contribuição men9a1 por In-
frigência de qualquer das clausulas
deste Ajuste; g) Resolver os cases
omissos, ouvidas as parte ntereasa-
das; h) selecionar e indicar com a
entidade ajustante o técnico a ser
contratado. — Clausula Terceira —
Compete à Cooperativa: a) contratar,
como seu funcionário, e após :ruir a
CR, técnico para executar as ativi-
dades do ISATE; b) remunerar ut
técnico vinculado as atividades da
Cooperativa, de acordo -com o merca-
do regional de trabalho e legislação
em vigor, incluindo a participação em
vigor, incluindo a participaçãa fina-a-
ceira do INCRA; c) exercer, inicial
mente, as funções de planejamento e
fiscalização das atividades do ISATE
e, em atitude progressiva, as de su-
pervisão e controle: d) remeter ou
entregar diretamente à CR devida-
mente vi çados por uni Diretor, Os Te-
Worms mensais das atividades do.
se,nvolvidas do ISATE; ei Colocar a
CRIPARANA: sempre informide de
quaisquer ocorrências que venham pre-
judicar o andamento do ISATE. in-
clusive as relacionadas. com Técnico;
f) fornecer os equipamentos =enata
necessários à execução do trabalha;
dos tecnicos: g atualiaer salário
do técnico voluntariairrnto e obriga-
toriamente quando decretado pala po-
der público; t rocinar o es:oca-
mente, do técnica por ocasião da reu-
nião anual do	 —
Q,uarta — -Compet- ‘) Técnico: a)
rapidir obrigatoriamente, no munici-
pio, sede da Cooperativa a que está
vinculado; b/ pari loipar da elcOaora-
cão do plano de Itaba lho; c) elaborai
relatórios meosals do trabalho
sedo, segundo Modelo pearei:C.:acto,
acrescentando aos mesmos as _aceno
rências dignas de nota; dm evitar de-
senvolver outro tipo de atheidadee, na
sua área de ablação, sendo veda das',
as remuneradas; e) realizar com fre-
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,qüência análise e avaliação dos tret:-
balhos: f) zelar pelo bom estado de
conservação dos equipamentos e ma-
teriais .colbcados sob sua responsa,b1,
ildade-: g) atender, indiscriminada-
mente, a todos associados da Caope-
retira segundo as suas -aMbuioôes; .11)
apresentar quando solicitado, informes
esclarecedores relacionados çoin o
trabalho e execução. Clausula
Quinta — O presente Ajustee terá a
duração de 3 (três) ano, improrrogá-
veis, a partir da data da liberação do
primeiro duodécimo da coritribuiçO
do INCRA: — Cidusula Sexta —
Presente Termo de Ajusto foi elabora-
ao em observância, às Diretrizes Ge-
rais dO PLANATE, podendo ser na-
cindido por inadunplência quando de
interease de qualquer das partes kjus-
tantes, ou quando se verificar o não,
cumprimento das obrigações assumi-
das. — A rescisão, em ambos os ca-
sos, sere precedida de entendimentos
prévios, — Paragr a f o - único — A res-
cisão do presente Termo de Ajaiste
desobriga o INCRA. • de qUaitsquer
ônus relacionados com o Técnico atra-
vés dele contratado. Por estarem de
adordo, ambas as partes firmam o-
pre.stute Termo de ajuste em 10 (dez)
vias de acordo com a Instrução no 07
de 26 de março de 1972, -- Aroldo
José Molette, Coordenador Regional
ao "Nom — PR, — Modas?! ~-
4/Gd:a, Presidente da Coop. de Lati-
cínios, de Maringá Ltda.

Oficio ice 46:

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL. .

Contraio particular de . locaçao ClUe
.entre si fazem Pedro Magessi Suse-
ni Ribeiro na qualidade de locador,
e Instituto Brasileiro de Desenvol-
vimento . Florestal — IBDF, pa qua-
lidade- de locatdrio.

•
Pelo presente nistrunienta, de :um

lado Pedro Maggessi Susim Ribeiro,
brasileiro, casado cano comunhão- de
bens, militar r residente nesta cidade
de Brasília — Distrito Federal, na
qualidade de Locador, de agora em
diante assim denominado, e de outro
o Instituto Brasileira de Desenvolvi-
mento 'Florestal — IBDP, autarquia
federal, neste ato representada pelo
seu Presidente, Doutor Paulo Azeve-
do Berutti, qualidade de Locatário,
doravante assim designado, é contra-
tada a Inação do imóvel abaixo
identificado, mediante as cláusulas e
condições a seguir enumeradas,

— Do Imóvel
O objeto da presente contrato é

a ideação do apartamento 406 (pua-
trocentoa e seis), do bloco "H" da
Superquadra Norte na (duzentos e
deis), ccm direito a uma vaga na
respectiva garagem, que fica fazenda
parte integrante deste instrumento
de Locação, que o Locatário confessa
receber em perfeito estado de con-
servação e limpeza, com todas as ins-
talações elétricas, hidráulicas e sa-
nitárias era pleno funcionameritt, re-
servandel-se ao Lccador, ou a quem
este inditar, o direito de vistoriar o
imóvel, sempre que lhe aprouver,
bastando que se faça, previamente,
uma comunicaçãO escrita ou verbal,

II — Do Pra;•:u
O prazo do presente contrato é de

24 (Vinte e .quatro) meses, a contar
de 23 de abril de 1976 e a terminar,
portanto, a 23 de abril de 1978, inde-
pendentemente de qualquer aviso ou
inter pelação judicial ou extrajudicial.

5 19 E' garantida ,ao Locatário a
opção de renovar a locação por tan-
tos períodos quantos desejar, varian-
do o aluguel conforme disposto no
pai á :grafo (mico da cláusula III deste
contrato,

§ 29 A simples continuação do
Locatário nó Imóvel, ao fim de cada
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Verktida, Sem oposição do tocador,
.nialufestada por escrito até 30 (trin-
U)"diaa antes do termo final do con-
trato, ou de cada prorrogaçad,

o eicerefolo e a aplícaçao da
ideiddade de 01:Oraç5o prevista no
Paaãgrafo anterior.

infringência de qualquer urna
das -elátisulas e condições do presente
contrato sujeita a parte infratora à
Ceininação de multa equivalente a. 3
(trêt) meses do aluguel vigente, por
NOá. executiva., que as partes elegem
cem() hábil e leal,, sem peejuízo de

outras sanções cabíveis e de indc
ção por perdas e danos.

VIII — Do Abandono do Imóvel

A fim de resguardar-se ,.(o. Mável
.de qualqUed eventualidade 'defini-ren•
te da ausência do morador; e to in-
tuito de defender-se a sua integridade
contra po'ssíveis esbulhas ou , depre-
dações, fica o Locador expressamen-
te autorizado a ocupar Q ,móvel in-
dependentemente de ,qualquer proce-
dimento judicial prévio, ainda que
seja necessário o emprego da Torça
para arrombá-lo, desde que seja .su-
ficientemente comprovado d abando-
no do imóvel, pelo Locatária, carac-
terizando-se também :corno abandono
a ausência habitual' e prolongada cic
inquilino após vencido o 29 (segundo)
Inês Uni o pagamento dos altiguéla
respectivos.

IX -- Da Rescisão

O presente contrato poderá ser
•rascindidca em qualquer tempo, desde
que haja recíproca anuência das par-
tes.

§ 19 Além dos casos previstos em
será motivo para propositura de

ação de despejo o descumprimento de
c:rtialquer obrigação ou cláusula con-
tratual.

§ A ocorrência de qualquer si-
nistro que afete a segurança ou a
integridade do imóvel, bem como a
hipótese eventual de sua clasapre-
priação acarretarão, também, a ime-
diata rescisão deste contrato.

§• 3.0 Rescindida a locarão, por
qualquer modo, e não desocupado o
imóvel, o Locatário, enquanto nele
permanecer, pagará ao Locador, além
dos encargos de adem legal e con-
tratual, importância igual ao valor do
aluguel vigente.

X — Da Restituição do Imóvel

O termo legal do presente contra-
to dar-se-á com assinatura pelo Lo-
cador, de um "Termo de Recebimen-
to do Imóvel", o qual deverá ser en-
tregue ao Locatário após a definitiva
liberação do imóvel por este, verifi-
cado, previamente, ó seu estado ge-
ral, com vistas ao cumprimento; das
premissas relativas ao seu Uso e des-
de ue •estejam liquidados todos os
encargos financeiros decorrentes da
contrato.

XI	 Da Alienação do Imóvel

A presente locação vigorará, ainda
nd caso de alienação do imóvel, fi-
cando o adquirente obrigado a res-
peitar este contrato, nos termos do
artigo 1.197, do Código Civil.

XII — Das Obrigações Sucessórias

As partes, desde já, s eobrigarn,
por si, seus herdeiros ou sucessores,
ao pleno, geral e irrenunciável •cum-
primento dd presente contrato, em

. todas as suas cláusulas, termos ê con-
dições.

XIII — Do Foro

Com renúncia expressa cie qualquer
cutro, por mais privilegiado que se-
ja, fica eleito o foro cio Distrito Fe-
deral para a solução de quaisquer
questões oriundas dó presente contra-
ta.

Estando todos de pleno acordo,
justos e dontaatadcs, lavrou-se o pre-
sente termo de contrato em 5 (cinco)
vias, de igual teor, o qual depois de
lida e achada; conforme, vai assinado
pelas partes contratantes e por duas
testemunhas, a todo o ato presentes.

Braallia., 23 de abril de 1976. —
Pedro Maggessi SilSini Ribeiro —
Paulo Azevedo BeruM..

Testemunhas: Eny Lustouí de, Mello
Josó Eclmilson Xavier.

(Na 3,971-13 -- 10.5.76 -- 05$ 415,00)

MINISURIO
DA

CDUCAÇÃO E CULTURA

FUNDAM)
UNIVERSIDADE BE BRASÍLIA

Termo Aditivo ao Convênio firmado
am o!!') de abril de mil novecen'to9
e setenta e seis, entre a Fundaçdo
Universidade de Brasília, a Funda"
Cultural da Distrito'  Federal e a
Fundação Educacinnal do Diz frito
Federal, COM o fim de realizar in-
tercámbio de promoções artístico-
MU/irais,

Aos 8 dias do mês de abril do ano
de mil novecentos e setenta e sela,
(1976), a Fundação Universidade de
Brasília, doravante denominada sim-
plesmente FOB, neste ato represen-
tada por seu Presidente e Reitor, Pro-
fesso.' Amadeu Gary, a Fundação
'Cultural do Distrito Federal e a Fun-
dação Educacional do Distrito Fe-
deral, doravante denominadas simples-
mente FCDF e FEDF, neste ato re-
presentadas por seu Presidente, Em-
baixador Wladimir do , Amaral Mur-
linho, resolvem firmar a presente ter-
mo de aditamento, tenda em vista o
que estabelece o parágrafo unico
cláusula primeira do convênio fir-
mado entre as mesmas partas, e:n

do	 de 1976, mediante
as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira — O presente
Termo Adi:ivo tem por finalidade es-
tabelecer normas ciz cooperação en-
tro a MB, a FCDF e a FEDF, para
a realização de intercâmbio cie pro-
moções Artistica -Culturais .

Parágrafo único. G intercâmbio de
que trata a presente cláusula, será
no sentido de levar na público uni-
versitário as promoções t visando a in-
formação e o desenvolvimento de ma-
nniestaçõe's artísticas e culturals, bem
como levar ao público, em geral, as
atividades artístico-cultura is ~aci-
das per grupos universitários tais
como:

O) exposição de artes plásdica,s e
visuais;

b) exibições cinematográficas;
c) espetáculos de teatrd, música e

dança.

Cláusula Segunda — Quando as
promoções forem destinadas ao pú-
blico universitário, a FUB comprome-
te-se à:

a) colocar à disposição dos executo-
res do presente aditamento, gratuita-
mente, espaço físico . apropriado;

D) dar ampla divulgação, no Cara-
pus e fora dele, das atividades a se-
rem realizadas;realizadas;

e) zelar pela segurança do mate-
rial recebida;

dl colocar, na medida do possível,
à disposição dos executores do adi-
tamento, O passeai necessário á mon-
tagem e vigilância da material race-
biela.

Cláusula Terceira — Quando as
apresentações forem destinadas ao
público, era geral, a FCDF compro-
mete-Se â:

a) dar ampla divulgação cias ati-
vidades a serem realizadas;

.b) colocar, na medida cio poSsivel,
à disposição dos executores ,do adi-
tamento, O pessoal necessário à rea-
lização das atividades;

e) zelar pela seguRança cio ma-
terial recebido.

Maio cie 1976

Parágrafo único. Para as promo-
ções, cio que trata a presente 'cláusu-
la, a PEDE" colocará à disposição dos
executores do aditamento, gratuita-
mente. espaço físico apropriado,

Cláusula Quartà --- A PUS e a
FCDF, em conjunto, deverão elaborar,
aprovar e executar as programaçõas
das atividades deccrrentea da assina-
tura cio ,aresente Termo Aditivo.

•Cdciat-u'la Quinas -- O presehtei ins-
trainanim rentiairá, em vigor. na .data
de sib ; plibliéação no órgão Oficial
'Distrito Federal", até,.

Clausula Sexta — Permanecem :me.
tificadas e inalteradas todas as clátti
aulas do convênio original, ora adita-
do.

Cláusula Sétima Os casos omis-
sos serão resolvidos, conjuntamente,
pelos signatários do presente adita-
mento.

Cláusula Oitava -- Fica eleito o
foro de Brasília — Distrito Federal,
para dirimir quaisquer dúvidas relati-
vas ao cumprimento deste Termo Adi-
tivo.

E, estando assim justos e de acordo,
assinam o presente instrumento, jun-
tamente com 2 (duas) testemunhas
abaixo, em 5 (cinco) vias de igual
teor •e forma, para um única efeito

Brasília. 8 de abril de 1976. --
Amadeu Cury. Wlaclimir do Ama-
ral Murtinho,

Empenho ri" 317

Terceiro Termo Aditivo ao Cc,litrMo
de Locação celebrado entre a Fun-
dação Universidade de E l as9:a. ,io,
qual:dadc de locadora c o illítiistew
rio da Educação e Cultura, no qua-
lidade de locatário.

Pelo prewnie instrumento, de um
lado a Fundação Univer,idade,
Brasília, pez,oa Juridic 1. instituída
pelo Decrel o Ululei-si 500, de 13 do
janeiro d2. 1932, de conformidade com
a Lei número 3,998, de 13 de einem-
bm de 1981, neste ato represantada
pelo seu Magnifico Reitor Amadeu
Cury, brasileiro, casado, residente e
domiciliado nesta Capital, na quali-
dade de- locadora, e de outro O Mi-
nistério da Educação e Cultura, neste
ato representado pelo Doutor Hélio
Pontes, braslieird, casadc, professor,
residente e domiciliado em Brasília,
na qualidade do locatário, acordam
em alterar as Cláusulas II e III do
contrato de locação dos apaitamen.
tos 204, 301, 303, 304, :401, 402, 403,
501, e 604, do Bloco "G" da Super-
quadra Reate 107, nas formas se-
guintes:

Primeira — O contrato Ora adi-
tado fica prorrogado até o dia 30 de
abril de 1977.

Segunda — Pica entendido (Me, du-
rante o período de prorrogação, o
aluguel mensal, de cada apartamento
será de Cr$ 1.890,00 (hum mil, oito-
centos e noventa crureiro's).

Terceira -- Ficam mantidas na de-
mais cláusulas do contrato e primei-
ro termo aditivo ora aditados.

E, por estarem cie pleno acorda,
justos e contratados foi mandado la-
vrap o presente termo aditivo ao su-
pracitado contrato em 3 (três) vias
de igual teor e forma, o qual depois
dê lido e achado conforme, vai assi-
nado pelas partes contratantes, e por
duas testemunhas, a todo o ate, pre-
sente.

Boaailia, 30 do abril do 197(1,
Amadeu Cury	 Iitio Pontes-

Emporilie n9 ;:tltY
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lii — Do Apaguei

• Valor mensal do aluguel é de
-4.500(10 . (quatro mil o qUinheri-

' tas caugehios) que o Locatário pagará
ité o 59 (quinto dia útil subsequen-
We,o iná vencido.

Parágrafo único. O aluguel de
que trata este artigo será reajusta-
do nas mesmas bases que prevalece-
ienr para o reajustamento do valor
de referência cie atualização monetá-
ria. lristituide pela 4ei número 6.2-05,
de. 29 de áláril de 1975, 	 •

IV — Dos Impostos e Taxas

• As dçspesas de condomínio, taxas
• iffiPastos emaciai par conta do Lo-
Catftio. Caso o Locatário faça os

•pagamentos dos encargos relativos a
•eriddo anterior à locação, fica das-
de logo autorizado a deduzir o valor
s. eleà correspan.clentes, do aluguel que
imediatamente se seguir.

-° V a-- -Po Uso do Imóvel

Oinióvei destina-se, exclusivamente,
&o uso residencial, sendo a estes prol-

, tida : sublenala ou emprestá-ld; no
toda ou em, parte aeja, a que titulo
for, salvo autorização expresa do Lo-
cador.

19 Deverão: ser • Obedacidas, pelo
Inquilino, as posturas urbanas e a
convenção da 'respectivo condomínio.

§.:29 Q. irdével não podará ser
'utililado para; fins diversos da Men.-

: Cifrado no dcapat" desta cláusula,
•• -nem poderá. a Seul uso, sob pena de

. despeja,' emnprometer á moralidade,
as: nona .costiimes ou. 	 sasSego dos..	 .

. •vizinhos. 	 • ••
39 Cumpre ao• Locatário fazer

• Imediata ccriainicação ao Locador
ao:empoe que ocorrer qualquer avaria na
•aStruturs, .au, nas inatalações do iam)-

, !,trel, anda não poderão ser :depositados
artigos inflamáveis, explosivos, ou de•
láciledaterioração,

v•49 : Responderá o Locatário pelo:
Incêndio o-Corrido no imóvel, 'ressal-
vaçls as hipóteses da caso fortaitd
ow:làrça malar, vício na construção
.on•propagaçãe, de fogo originado em
outro iinovel..	 .

§' '59 A ,ocorrência de •desastres
seneadeados por forças da natureza,
tais como faíscas elétricas, inunda-

desabaMentos, abalos sísmicos,
etea, ou acidentes naturais motivadas

:per terceiros nãa acarretarão a res-
pongabinciade Solidaria, do locador
pelos eventas materiais ou pessoais
acaso :surgidos, com relação aos per-
•ermas, :aos haveres e• à segurança
pessoal das Moradores.

VI — Das B.enfeitorlas

Sem prévia autorização da Locactor,
„per escrito, .não poderá se introduzir
qualquer rriadifiCação estrutural na
iniavel, ainda que necessária, Urna
vez realizadas, ficarão definitivamen-
te incorporadas ao imóvel — indepen-
dentemente de indenização e em an-

. sejaniento à retenção da coisa loca-
da — todas as .benfeitoria, sejam
Voluntárias, úteis ou necessárias, que
não 'poderão ser retiradas, a na() ser
que á remoção não dente :quaisquer
Vestígios na estrutura ou no corpo tio
imóvel,

3II — Da Infraçõo Ccosti'atuat
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',EDITAIS E AVISO
MINI-SUMO

DA
'AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO
DE 'DESENVOLVIMENTO

.FLORESTAL , 	.
Coraissao . de Licitnáo

TcpgpA7 DE P1,EÇOS1 ,E1r76

quer esclarecimento de 29 a .69-feira
no horário normal da expediente, da
repartição.

,Brasilia, 1 10 de maio de 1976.
Paris ia Nunes Pernancles, Presidente

O Edital completo e os Projetos a
serem executados PederãO ser Obtlihiii

partir de 11 do mate da 1976;
sacia 313, Rua denoarzeveriato 00,
•no horário de 14 às lf .horas, de s'eq
gunda a sexta-feira,

Rio de 3aneiro 6 de inalo de 3:976À
.10.54 Silberbuselt, Presidente ,da

inissãp, de LieltaçãO de Obras.:

no, 90, térreo, Botafogo, tornada de
preços para a execução de obra de
transforms.ção e adaptação de parte
do pavimento . térreo da sua Sede Q111
seu Centro de informações Nucleares.

da , Comissão 19, , de Licitação.
Dias; ,14	 17 -.-- 18.6 76 MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

„	 r .	 •	 ,
Glújetbl —' In~sãOpxernplareS,
Data — 01 (primeiro) •de junho de,

1976, às 10 horas	 .

--.•	 ,	 •	 .
MINISTÉRIO

DAS MINAS E ENERGIA•

EMPRESA BRASILEIRA
DE TELECOMUNICAÇÓES S.A.

deliberarein sobre a opgainte Orde0
cio Dia,

a) Modificação dos . Elitatutos;	 I

Local — Sala da Comissão de Lici-
tação; 129 andar do Palácio do De-
senvolvimento	 no	 setor	 Bancário'
Norte — Bloco O.

.Èdital— Afixado no nall dos Ele-
vadores

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA -NUCLEAR

EDITAL N.° 4/76
A .CNEN fará realizar, no dia 26 de

maio de 1976, itS 16:00 horas, no Audi-

Assembléia Geral Extraordinclria

Picam convidados os Acionistas da
Empresa Brasileira de Teleconninica-'
çõeS S. A, — EMBRATZL, a reunir-se em Assembléia Geral Extraordiná-
ria, no dia 19 de abril	 de	 1976,	 às'
16,00 horas,	 em sue sede eocial, na,

O) Eleição do membros da- Diret041.
ria;

C) 9utroS assmatoa do interesát de;	 1
Empresa,

Rio de Janeiró, 8 de abril de 19704
Arthur Alves Petioto	 PrestdeM

te em exercício.Disposição -- A Comissão estará Êt tório Carneiro Felipe, Sede da Autar- Avenida Presidente Vargas n9 	 1.012 Dias:	 23.4 — 14 — 17.5.76
disposição dos Interessados para qual- quia situada. na Rua 'General ,Severia- 159 andar, nesta eidado, its CAI L( 	 e",,Rfr WM07, - • ; •

	 rnve	 •,.......alnu+.+08...a.,—antrar*-ernsCpaaestartàrall.2.~532=TMLA
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DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO

EMENDA N L DE 17.4a-196R

EMENDA N.° 2 DE	 9. 5-1972

EMENDA N .') 3 DE 15. 6-1972

tconat 'índice- AllabétlicooRentissto

DIVULGAÇAO,N9,1.1'61

	

'	 3e• ediOla

PREÇO Cr$ 10,00.

A VENDA
•

tqa Çuanebara

	

Poste "de Venda	 SPde: Av, Rodrigues "Alva, al
pog. de Venda I: 'Ministério da Vazende

Posto U.e Veada II: Palãcio da Justiça, 39 pavimente NI,*

Corredor D	 Sala R,À1,1

silAçgd_ef. ,pQ a pedidos pelo Serviço de •Reerótlao Posttii

. Ern Braellie

Na sede do D.1.N,

'

'1	 00. n e...
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-
CE S

DA

ISLA O FE

-0) -s- COM indicação da Ma da publicação rio "Diárió O1I c (19 Vigtaa
'reoleção das Leiil.!,.

	

triA33kkICO' -REMISSIVO	 Pela ordem alfabática dos assuntos.

1,,RWel-,AÇÃO RBVOGADA Diplomas legais ou selas dispoabi:VeS giriráfittiii&Are,
laborados, revogados, derrogados, declarados nulos, caducos, sem efoi0 R 1-1 ins331À-4";•.!
'tentes pela legislação publicada no ano a que se refere Q YOgles

1967

KWUMQX.0  1.042 Cr$ 8,00

1968

Ação N.° 1.152 Cr$ 20,00

1070

DWULGAÇÃO N.. 1.202

1971

DIVULGAÇa0 N.° 1.21

er$ 20,00

Cr$ 25,00

tgv

1969

c;AÇQ	 L184 Cr$. 26,00 DIVUT,GA00 N. 1.225 Çr$ 36,00

1972

1973

DIVULGAÇÃO N.° 1.247 	 Preço Cr$ 46,00

A VENDA

'Na Cidade 'do Wo de janeiro- Pede:	 Rodrigues Alves, 1 - Posto de Venda I:
Ministêrlo da 14hzencla — Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 3.° pavimento

Corredor D . - - Sala 311	 Atende-se a pedidos pelo PeembolscPwÉaI
m Brasília Na sede do D. I, N.

,...14~2~1~81,94~

.PREÇO DRSTE EXEMPLAR CR$ ZOO


